
www.pciconcursos.com.br

N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

INSTRUÇÕES

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitido o

uso de lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

-

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

Não será permitido qualquer tipo de consulta.

A C D E

PROVA OBJETIVA SELETIVA
Primeira Etapa

Juiz do Trabalho Substituto

Novembro/2014

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 REGIÃOa

Concurso Público para provimento de cargos de

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005 MODELO

0000000000000000

MODELO1

00001−0001−0001



www.pciconcursos.com.br

 

2 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

 
PRIMEIRA ETAPA − PROVA OBJETIVA SELETIVA 

 
BLOCO I 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho 

 
1. Considere as assertivas abaixo sobre a formação e a evo-

lução histórica do Direito do Trabalho:  
 
 I. A Constituição brasileira de 1946 expressou o inter-

vencionismo estatal com características do sistema 
corporativo, instituindo o sindicato único, vinculado 
ao Estado e proibindo a greve, vista como recurso 
antissocial e nocivo à economia nacional e restrin-
gindo direitos trabalhistas previstos nas constitui-
ções anteriores. 

 
 II. A transformação do Estado Liberal de plena liberda-

de contratual em Estado Neoliberalista com inter-
venção estatal na ordem econômica e social, se 
constitui em aspecto político importante para o 
surgimento de regras de proteção ao trabalho. 

 
 III. A Constituição de “Weimar” editada na Alemanha em 

1919, embora tenha apresentado um texto pro-
gressista para a sua época, não representou uma 
grande conquista no campo dos direitos sociais e 
trabalhistas. 

 
 IV. O marco da inserção constitucional de normas de 

Direito do Trabalho ocorreu com a Constituição Fe-
deral do Brasil de 1934, culminando com a valoriza-
ção do direito coletivo e introdução de regras que 
favorecem o caminho da normatização autônoma 
na Constituição de 1988. 

 
 V. A “Carta Del Lavoro”, editada na Itália em 1927, foi 

base dos sistemas políticos corporativistas, inclusi-
ve no Brasil, representando de um lado a tutela dos 
assalariados por meio de ampla legislação paterna-
lista, e de outro a inibição do desenvolvimento sin-
dical pelo forte dirigismo exercido sobre o movimen-
to sindical. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, IV e V.  
(B) I, II e IV.  
(C) I e II.  
(D) I, III e IV.  
(E) III e V. 

_________________________________________________________ 
 

2. O tema relativo às fontes do ordenamento jurídico é nu-
clear da Filosofia Jurídica e da Teoria Geral do Direito, na 
medida em que examina as causas e fundamentos do fe-
nômeno jurídico. Nessa seara, quanto às fontes justraba-
lhistas, é correto afirmar: 

 
(A) As greves e pressões sociais realizadas por traba-

lhadores objetivando melhorias nas condições so-
ciais e de trabalho são entendidas como fontes for-
mais heterônimas. 

 
(B) As Convenções da Organização Internacional do 

Trabalho − OIT ratificadas pelo Brasil classificam-se 
como fontes materiais autônomas. 

 
(C) As sentenças normativas proferidas em dissídios co-

letivos econômicos junto aos Tribunais Regionais do 
Trabalho são consideradas como fontes formais e 
também materiais, ambas heterônimas. 

 
(D) Os acordos e convenções coletivas de trabalho que 

estipulam normas relativas à segurança e saúde do 
trabalho, assim como os usos e costumes sobre o te-
ma, são classificados como fontes formais autônomas. 

 
(E) As medidas provisórias em matéria trabalhista, edita-

das pelo Presidente da República, são fontes mate-
riais autônomas. 

3. A arquiteta Diana fez um ajuste verbal com a empresa Ar-
quitetura e Decorações de Ambientes Deuses do Olimpo 
para prestar serviços na elaboração de projetos de mora-
dia sustentável, com a previsão de pagamento de um va-
lor fixo somente quando fosse aprovado o projeto para 
cada habitação. Na teoria definidora da relação emprega-
tícia, consideram-se elementos integradores e relevantes 
na caracterização desta relação contratual: 

 
(A) pessoalidade obreira, vínculo formal e contratação 

de resultado. 
 
(B) contratação de atividade, pacto de trato sucessivo e 

alteridade. 
 
(C) vínculo formal, bilateralidade e impessoalidade 

obreira. 
 
(D) vínculo consensual, comutatividade e contrato ins-

tantâneo. 
 
(E) contratação de resultado, infungibilidade obreira e 

onerosidade. 
_________________________________________________________ 
 

4. Ulysses, gerente da empresa Astros Tecnologia da Infor-
mação, decide levar seus dois filhos, Hércules e Thor, res-
pectivamente com quatorze e vinte e cinco anos de idade, 
para laborar na empresa como aprendizes. Em relação ao 
menor Hércules, cursando o ensino fundamental, foi 
firmado contrato escrito pelo prazo de três anos, anotado na 
CTPS e com remuneração de 50% do salário mínimo para 
jornada de três horas diárias. Com o maior Thor, portador 
de deficiência, houve pactuação verbal pelo prazo de 
quatro anos e remuneração de dois salários mínimos para 
jornada de seis horas diárias. A empresa estava inscrita em 
programa de aprendizagem vinculado ao Serviço Nacional 
de Aprendizagem. Neste caso, considerando as regras 
contidas na CLT quanto à regularidade dos contratos de 
aprendizagem,  

 
(A) o de Hércules não é regular em razão do prazo de 

vigência e da remuneração e o de Thor é regular 
atendendo a todos os requisitos legais. 

 
(B) ambos não são regulares, o de Hércules apenas em 

razão do prazo de vigência e o de Thor apenas em 
relação à forma verbal. 

 
(C) ambos não são regulares, o de Hércules pelo prazo 

de vigência e remuneração e o de Thor pela idade e 
prazo de vigência. 

 
(D) ambos são regulares, pois atendem aos requisitos 

legais quanto a forma, prazo de vigência, idade, re-
muneração e inscrição em programa específico de 
aprendizagem. 

 
(E) o de Hércules é regular, atendendo a todos os re-

quisitos legais e o de Thor não é regular apenas em 
razão do requisito da idade máxima. 

_________________________________________________________ 
 

5. Quanto ao princípio da irrenunciabilidade, é correto afirmar: 
 

(A) O Direito do Trabalho impede a supressão de direi-
tos trabalhistas em face do exercício, pelo devedor 
trabalhista, de prerrogativa legal.  

 
(B) As normas trabalhistas que regulam a jornada de 

trabalho são transacionáveis, conforme indicação da 
lei, bem como renunciáveis. 

 
(C) São renunciáveis os direitos livremente estabelecidos 

pelas partes contratantes, resultantes de ajuste ex-
presso ou tácito do empregado e empregador, quan-
do não haja proibição legal, inexista vício de consen-
timento e não importe prejuízo ao empregado. 

 
(D) Não é absoluta a irrenunciabilidade do direito à ano-

tação do contrato de trabalho na Carteira de Tra-
balho e Previdência Social. 

 
(E) No curso da relação de emprego, a renunciabilidade 

de direitos é a regra e a indisponibilidade constitui-se 
em caráter excepcional. 
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6. Hera, com formação técnica em auxiliar de enfermagem, 
foi contratada para trabalhar como cuidadora do idoso 
Thales, comparecendo em sua residência todas as segun-
das, quartas, sextas e domingos, durante o período de 
nove meses, até o falecimento de Thales. O pagamento 
era realizado pela filha de Thales, que também morava na 
residência, no final do mês, pelo valor correspondente a 
R$ 200,00 (duzentos reais) por dia de trabalho. Cumpria 
jornada diária de seis horas. Nesse caso, em 

 
(A) função de não trabalhar todos os dias da semana e 

pelo fato de receber salário fixado por dia de traba-
lho, Hera será considerada trabalhadora avulsa com 
direitos assegurados no Código Civil.  

 
(B) razão da situação peculiar de prestar serviços como 

cuidadora de Thales e receber de terceira pessoa, 
Hera não será considerada empregada doméstica 
ou urbana, mas sim trabalhadora autônoma sem 
vínculo de emprego.  

 
(C) função da sua formação de técnica em auxiliar de 

enfermagem, Hera será considerada empregada ur-
bana de Thales, devendo ser anotado o contrato em 
CTPS e garantidos os direitos previstos na Consoli-
dação das Leis do Trabalho. 

 
(D) razão do trabalho de cuidadora de pessoa física, 

Hera será considerada trabalhadora doméstica, mas 
diante da sua formação de técnica em auxiliar de en-
fermagem terá os direitos previstos em norma co-
letiva da categoria dos trabalhadores em estabeleci-
mentos de saúde. 

 
(E) razão da natureza contínua do trabalho e da finalida-

de não lucrativa à pessoa de Thales, em seu âmbito 
residencial, Hera será considerada empregada do-
méstica, com direitos assegurados em lei própria e 
na Constituição Federal. 

_________________________________________________________ 
 

7. A empresa Universal Industrial Ltda., que tem por sócio 
majoritário Dionísio, passou por grandes dificuldades fi-
nanceiras que culminaram com o encerramento de suas 
atividades. Dionísio vendeu o galpão onde estava estabe-
lecida a empresa com todo o mobiliário, equipamentos e 
instalações para Zeus, que instalou no local a empresa 
Olímpica Industrial Ltda., com quadro societário e inscri-
ção no CNPJ distintos da Universal. Afrodite, que traba-
lhava como recepcionista empregada da Universal há um 
ano, permaneceu laborando para Olímpica por mais oito 
meses até a sua dispensa, sem receber as horas extras, 
as férias com 1/3, o FGTS mensal, a multa rescisória de 
40% do FGTS e o aviso prévio. Nessa situação, a respon-
sabilidade pelo pagamento das verbas trabalhistas de 
Afrodite será da empresa 

 
(A) Olímpica em razão da sucessão de empresas que 

implica a responsabilidade do sucessor por todos os 
direitos trabalhistas, conforme previsão legal con-
tida na Consolidação das Leis do Trabalho.  

 
(B) Universal em caráter principal e, de forma subsi-

diária, na Olímpica, visto que a situação se asseme-
lha a terceirização, conforme entendimento sumula-
do do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
(C) Universal pelo período de um ano em que foi sua 

empregada e da Olímpica pelos oito meses finais, di-
vidindo-se todas as verbas trabalhistas na exata pro-
porção dos meses trabalhados.  

 
(D) Universal pela proporção do período de um ano 

apenas em relação às horas extras, férias com 1/3 e 
FGTS mensal e da Olímpica pelos oito meses finais 
em relação às férias com 1/3, FGTS mensal além da 
multa rescisória de 40% do FGTS e aviso prévio, 
estes últimos em razão de ter efetuado a dispensa. 

 
(E) Universal porque, sendo a empresa que contratou 

Afrodite, não poderia ter vendido o empreendimento 
sem ter quitado os contratos de trabalho de seus 
empregados, assumindo, assim, todo o ônus moral e 
jurídico da transação. 

8. Sobre as relações de trabalho “lato sensu”, é correto 
afirmar: 

 
(A) Em razão de o estágio ser considerado um ato edu-

cativo escolar supervisionado e não criar vínculo em-
pregatício de qualquer natureza, não se aplica ao 
estagiário a legislação relacionada à saúde e segu-
rança no trabalho. 

 
(B) O contrato entre a empresa de trabalho temporário e 

a empresa tomadora ou cliente, com relação a um 
mesmo empregado, em nenhuma situação poderá 
exceder a três meses. 

 
(C) O artigo 442, § único da CLT não instituiu uma ex-

cludente legal absoluta da relação de emprego, mas 
simples presunção relativa de ausência de vínculo 
empregatício caso exista efetiva relação cooperati-
vista, devendo ser confrontado com os ditames con-
tidos nos artigos 2

o
, 3

o
 e 9

o
 da Consolidação Tra-

balhista. 
 
(D) O OGMO − órgão gestor de mão de obra do trabalho 

portuário avulso responde diretamente pelos prejuí-
zos causados pelos trabalhadores portuários avulsos 
aos tomadores dos seus serviços ou a terceiros, 
bem como responde, de forma subsidiária, em re-
lação aos operadores portuários pela remuneração 
devida aos trabalhadores portuários avulsos. 

 
(E) O contrato de trabalho por equipe, comum no meio 

artístico musical, caracteriza-se pelo concurso de um 
grupo de trabalhadores organizados espontanea-
mente para a realização de um trabalho em comum; 
sendo que diante da lacuna legal sobre essa moda-
lidade de contratação, a doutrina e a jurisprudência 
pátrias consideram que não pode ser configurado o 
vínculo de emprego dos músicos com o tomador dos 
serviços. 

_________________________________________________________ 
 

9. A prefeitura de Safira, por meio de processo licitatório, fir-
mou contrato de prestação de serviços com a empresa 
Delta Ômega Serviços Gerais, para o fornecimento dos 
serviços de copeiras e porteiros, pelo prazo de dois anos. 
Entretanto, findo o contrato, houve inadimplência das obri-
gações trabalhistas em relação aos empregados da for-
necedora de mão de obra. A prefeitura de Safira não exer-
ceu a fiscalização do cumprimento das obrigações legais e 
contratuais da prestadora de serviço como empregadora. 
Com fundamento em entendimento jurisprudencial sumu-
lado do TST, em ação trabalhista movida pelos emprega-
dos contra a prestadora e a tomadora, a municipalidade 
de Safira 

 
(A) não terá qualquer responsabilidade trabalhista visto 

que firmou contrato regular de terceirização com a 
empresa prestadora, independentemente de ser 
órgão da Administração pública. 

 
(B) poderá responder de forma subsidiária ou até 

mesmo solidária pelos débitos trabalhistas apenas 
em caso de falência da empresa prestadora dos ser-
viços. 

 
(C) responderá de forma subsidiária pelos débitos tra-

balhistas da empresa prestadora dos serviços em 
razão de conduta culposa por ausência de fiscaliza-
ção do contrato. 

 
(D) responderá de forma solidária pelos débitos traba-

lhistas em razão de ser tomadora dos serviços, 
ainda que tivesse fiscalizado o contrato. 

 
(E) não responderá sob qualquer modalidade, ou seja, 

nem de forma subsidiária ou solidária, por se tratar 
de órgão da Administração pública direta. 
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10. Tales ingressou como empregado da Metalúrgica Celestial 
Industrial na função de ajudante geral, sempre trabalhan-
do na unidade fabril do Município de Rio de Janeiro. De-
corridos dez meses da sua admissão, passou a exercer as 
funções de projetista, sem que houvesse alteração de car-
go em sua CTPS. Hermes ingressou na mesma empresa 
um ano antes de Tales, trabalhando na unidade fabril do 
Município de Niterói, que pertence à mesma região me-
tropolitana do Rio de Janeiro. Hermes sempre exerceu as 
funções de projetista e recebeu salário superior àquele 
percebido por Tales, em razão de sua maior experiência no 
mercado de trabalho, constatada pelas ocupações an-
teriores anotadas em sua Carteira Profissional. A empresa 
não possui quadro de carreiras. Analisando a previsão le-
gal e o entendimento sumulado do TST aplicáveis ao tema 
da equiparação salarial entre Tales e o paradigma Hermes,  

 
(A) não haverá equiparação porque postulante e pa-

radigma trabalham em localidades distantes, ou 
seja, em municípios distintos. 

 
(B) haverá equiparação porque independentemente do 

local da prestação dos serviços e do tempo de dife-
rença nas funções, trabalhando para a mesma em-
presa e na mesma função, o salário deverá ser igual. 

 
(C) não haverá equiparação salarial porque os cargos 

exercidos por ambos não têm a mesma nomen-
clatura. 

 
(D) haverá equiparação salarial porque ambos exerce-

ram as mesmas funções e tarefas, independente-
mente da nomenclatura do cargo, não havendo dife-
rença de dois anos no exercício da mesma função e 
laboraram na mesma região metropolitana. 

 
(E) não haverá equiparação salarial porque o paradigma 

é mais experiente no mercado de trabalho em rela-
ção ao postulante na prestação de serviços nas fun-
ções de projetista. 

_________________________________________________________ 
 

11. A empresa Apocalipse Produções Artísticas e Cinemato-
gráficas contratou Apolo, conceituado produtor de vídeos, 
para trabalhar como diretor de arte. Houve a pactuação de 
salário fixo mensal e comissões sobre venda de vídeos 
produzidos pagas em dinheiro, além de alguns benefícios 
fornecidos em espécie. Das utilidades fornecidas pela em-
presa sob a forma de benefícios, constituem salário  
in natura: 

 
(A) aluguel mensal de apartamento previsto em contrato. 
 
(B) as comissões sobre as vendas de vídeos e vale-cul-

tura.  
 
(C) automóvel utilizado de transporte destinado ao des-

locamento para o trabalho e retorno. 
 
(D) mensalidade de curso de pós-graduação, compreen-

dendo livros e material didático. 
 
(E) plano de previdência privada e seguro de vida e aci-

dentes pessoais. 
_________________________________________________________ 
 

12. Iris foi admitida na empresa Centurião Alado em 10/04/2008. 
No período aquisitivo das férias 2013/2014 ela ausentou-se 
por oito dias úteis para celebrar seu casamento e viagem de 
lua de mel; quatro dias úteis para doação voluntária de 
sangue todas no ano de 2013; cinco dias úteis por luto em 
razão de falecimento do seu genitor, dois dias úteis para 
alistamento eleitoral e quatro dias sem nenhuma justifi-
cativa. No período concessivo respectivo das férias de 

2013/2014, Iris poderá usufruir destas férias por 
 

(A) 12 dias corridos. 
(B) 07 dias corridos. 
(C) 30 dias corridos. 
(D) 24 dias corridos. 
(E) 18 dias corridos.  

13. Algumas profissões possuem tratamento diferenciado em 
relação à duração do trabalho e aos intervalos de descan-
so em razão da peculiaridade dos trabalhos desenvolvidos 
por esses profissionais, conforme opção protetiva do legis-
lador. De acordo com o normativo e a posição sumulada 
do Tribunal Superior do Trabalho,  

 
(A) o sábado do bancário é dia útil não trabalhado, não 

dia de repouso remunerado, razão pela qual, deve 
haver a repercussão do pagamento de horas extras 
habituais em sua remuneração. 

 

(B) o professor que recebe salário mensal à base de 
hora-aula tem direito ao acréscimo de um sexto a 
título de repouso semanal remunerado, consideran-
do-se para esse fim o mês de quatro semanas. 

 

(C) nas viagens de longa distância do motorista profis-
sional será observado intervalo mínimo de trinta mi-
nutos para descanso a cada quatro horas de tempo 
ininterrupto de direção, podendo ser fracionados o 
tempo de direção e o de intervalo de descanso, 
desde que não completadas as quatro horas ininter-
ruptas de direção.  

 

(D) a permanência do tripulante a bordo do navio, no pe-
ríodo de repouso, além da jornada, implica a pre-
sunção de que esteja à disposição do empregador 
ou em regime de prorrogação de horário. 

 

(E) o advogado empregado tem sua jornada de trabalho 
limitada a quatro horas contínuas ou seis horas alter-
nadas, não podendo ultrapassar trinta horas sema-
nais, salvo acordo ou convenção coletiva ou em 
caso de dedicação exclusiva. 

_________________________________________________________ 
 

14. A legislação do trabalho dedica especial atenção às nor-
mas de tutela do trabalho, em especial quanto a sua dura-
ção. Nesta seara, conforme previsão legal e da jurispru-
dência sumulada do TST,  

 
(A) a insuficiência de transporte público gera o direito ao 

pagamento de horas in itinere, o mesmo não ocorre 
quando houver incompatibilidade entre os horários 
de início e término da jornada do empregado e os do 
transporte público regular. 

 

(B) o fato de o empregador cobrar, ainda que parcial-
mente importância pelo transporte fornecido, para 
local de difícil acesso ou não servido por transporte 
regular, retira o direito à percepção das horas in 
itinere. 

 

(C) não serão abrangidos pelo regime da duração do 
trabalho os empregados que exerçam atividade ex-
terna incompatível com a fixação de horário de tra-
balho, sendo desnecessária a anotação de tal condi-
ção na Carteira Profissional e no registro de empre-
gados. 

 

(D) cumprida integralmente a jornada no período notur-
no e prorrogada esta, devido é também o adicional 
noturno quanto às horas prorrogadas. 

 

(E) no regime de revezamento, as horas trabalhadas em 
seguida ao repouso semanal de vinte e quatro horas, 
com prejuízo do intervalo mínimo de onze horas 
consecutivas para descanso entre jornadas, não são 
remuneradas como extraordinárias por caracterizar 
somente uma infração de caráter administrativo. 
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15. Minerva foi admitida como frentista no Auto Posto Centuriões 
do Olimpo para operar em bomba de combustível. O contrato 
perdurou de 01/03/2013 até 16/08/2013. Houve a dispensa 
sem justa causa, com o aviso prévio trabalhado com redução 
de duas horas diárias. Recebia o salário fixo mensal no valor 
de R$ 1.000,00. Nessa situação, Minerva fará jus a 

 
(A) 06/12 avos de férias com um terço; 06/12 avos de 

13
o
 salário; liberação da guia para saque do FGTS 

com a multa rescisória de 40% e da guia do seguro 
desemprego; adicional de periculosidade, calculado 
em 30% sobre o salário base, independentemente 
de perícia técnica. 

  

(B) 06/12 avos de férias com um terço; 06/12 avos de 
13

o
 salário; liberação da guia para saque do FGTS 

com a multa rescisória de 40% e da guia do seguro 
desemprego; adicional de insalubridade, calculado 
em 30% sobre o salário mínimo, caso seja reconhe-
cido em perícia técnica. 

 

(C) 07/12 avos de férias com um terço; 07/12 avos de 
13

o
 salário; liberação da guia para saque do FGTS 

com a multa rescisória de 40%; adicional de pericu-
losidade, calculado em 30% sobre o salário mínimo, 
independentemente de perícia técnica. 

 

(D) 07/12 avos de férias com um terço; 07/12 avos de 
13

o
 salário; liberação da guia para saque do FGTS 

com a multa rescisória de 40% e da guia do seguro 
desemprego; adicional de periculosidade, calculado 
em 30% sobre o salário base, caso seja reconhecido 
em perícia técnica. 

 

(E) 05/12 avos de férias com um terço; 05/12 avos de 
13

o
 salário; liberação da guia para saque do FGTS 

com a multa rescisória de 40%; adicional de pericu-
losidade, calculado em 30% sobre o salário mínimo, 
caso seja reconhecido em perícia técnica. 

_________________________________________________________ 
 

16. Conforme regramento jurídico pertinente e entendimento 
sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, em relação às 
estabilidades e às garantias provisórias de emprego, é 
INCORRETO afirmar 

 
(A) Não haverá estabilidade no exercício dos cargos de 

diretoria, gerência ou outros de confiança imediata 
do empregador, ressalvado o cômputo do tempo de 
serviço para todos os efeitos legais. 

 
(B) O empregado submetido a contrato de trabalho por 

tempo determinado goza da garantia provisória de 
emprego, decorrente de acidente de trabalho, 
conforme previsão legal. 

 
(C) O empregado membro da CIPA indicado pelo em-

pregador é detentor de garantia de emprego por até 
um ano após o final de seu mandato, constituindo-se 
tal garantia em vantagem pessoal que prevalece 
mesmo em caso de extinção do estabelecimento. 

 

(D) É possível a transferência do dirigente sindical para 
outro município vizinho da mesma região metro-
politana e base territorial do seu Sindicato que não 
dificulte ou torne impossível o desempenho de suas 
atribuições sindicais, mantida a estabilidade prevista 
em lei. 

 

(E) A estabilidade contratual ou a derivada de regula-
mento de empresa são compatíveis com o regime do 
FGTS. Diversamente ocorre com a estabilidade legal 
(decenal, art. 492 da CLT), que é renunciada com a 
opção pelo FGTS. 

17. Atila é produtor rural que explora diretamente atividade 
agroeconômica em pequena propriedade de seu cunhado. 
Resolve contratar verbalmente Félix para trabalhar como 
tratorista por prazo determinado para o exercício de ativi-
dade de natureza temporária. Nessa situação, com fulcro 
na legislação cabível a espécie, essa modalidade de con-
tratação 

 
(A) não é possível porque o contratante deve ser pessoa 

física ou jurídica, desde que seja proprietária do mó-
dulo rural. 

 

 

(B) é possível, não havendo forma específica para sua 
realização, desde que o contrato não supere três 
meses dentro do período de um ano. 

 

 

(C) é possível, admitindo-se a contratação verbal, desde 
que não supere três meses dentro do prazo de 
um ano.  

 

 

(D) não é possível por falta de previsão legal para con-
trato por pequeno prazo, salvo o contrato de safra 
que somente pode ser realizado por pessoa jurídica 
proprietária rural. 

 

 

(E) não é possível porque que o contrato deve ser es-
crito, desde que não supere dois meses dentro do 
período de um ano. 

_________________________________________________________ 
 

18. Conforme súmulas de jurisprudência uniformizada do 
Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do Trabalho, é 
INCORRETO afirmar: 

 
(A) Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho 

que, considerado nulo por ausência de concurso pú-
blico, quando celebrado originalmente com ente da 
Administração Pública Indireta, continua a existir 
após a sua privatização. 

 

 

(B) A prescrição da pretensão relativa às parcelas re-
muneratórias alcança o respectivo recolhimento da 
contribuição para o FGTS. 

 

 

(C) Se após a despedida for constatada doença profis-
sional que guarde relação de causalidade com a 
execução do contrato de emprego, não são neces-
sários o afastamento superior a quinze dias e a con-
sequente percepção do auxílio-doença acidentário 
para a concessão da estabilidade. 

 

 

(D) A empregada gestante tem direito à estabilidade pro-
visória prevista no art. 10, inciso II, alínea “b”, do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
salvo na hipótese de admissão mediante contrato 
por tempo determinado. 

 

 

(E) As gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de 
serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clien-
tes, integram a remuneração do empregado, não 
servindo de base de cálculo para aviso prévio, adi-
cional noturno, horas extras e repouso semanal re-
munerado.   
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19. A insatisfação de um grupo de trabalhadores de uma das 
filiais da Indústria Petroquímica Olimpo S/A com as condi-
ções de segurança e saúde do estabelecimento ocasionou 
uma assembleia na fábrica no final do expediente, tendo 
sido convocada a participação do Sindicato Profissional. 
Foram discutidas e aprovadas sugestões para solução dos 
problemas, resultando na elaboração de uma carta que foi 
entregue à Diretoria da empresa, que decidiu pela comu-
nicação do fato à Superitendendência Regional do Traba-
lho. Marcada uma mesa redonda e com a intervenção do 
auditor da SRT houve a formalização de um acordo entre 
o sindicato profissional e a empresa criando normas e 
diretrizes para a melhoria das condições higiênicas e de 
segurança do estabelecimento. Nesse caso, é correto 
afirmar que 

 
(A) houve conflito coletivo de trabalho por envolver mais 

de um trabalhador e a solução do conflito se deu por 
meio de autotutela estatal. 

 
(B) houve no início um conflito individual, por se tratar 

de interesse específico de alguns trabalhadores de 
um só estabelecimento da empresa, que se trans-
formou em coletivo com a participação do sindicato 
profissional e a solução ocorreu por dissídio coletivo. 

 
(C) houve conflito individual de trabalho visto que ocor-

reu em apenas uma filial da empresa e a solução 
ocorreu por meio de heterocomposição. 

 
(D) houve conflito coletivo de trabalho em razão do cará-

ter normativo que se aplica ao conjunto dos contra-
tos individuais de trabalho do estabelecimento e a 
solução se deu por mediação. 

 
(E) não houve nem conflito coletivo nem individual, mas 

sim conflito de interesses difusos porque os proble-
mas da filial podem afetar as famílias dos trabalha-
dores e a solução ocorreu pela autodefesa. 

_________________________________________________________ 
 

20. A empregada Afrodite, enfermeira do setor médico da fá-
brica Ypsulon Metalúrgica S/A, ingressou com ação traba-
lhista, postulando o pagamento do benefício de “bolsa uni-
versitária” para especialização com fundamento na Con-
venção Coletiva de Trabalho do Sindicato de Empregados 
em Saúde e o Sindicato de Estabelecimentos de Saúde. A 
empresa Ypsulon não participou e nem foi representada 
na aludida negociação coletiva. Nesse caso, com base em 
súmula do TST, Afrodite 

 
(A) poderá ser beneficiada apenas se a empresa Ypsulon 

puder compensar o direito previsto em norma coletiva 
da categoria diferenciada por outro benefício previsto 
na categoria preponderante da empresa. 

 
(B) não será beneficiada porque categoria diferenciada 

em nenhuma situação poderá obter benefício de sua 
categoria, visto que receberá os benefícios da cate-
goria preponderante de seu empregador. 

 
(C) será beneficiada, visto que, por integrar categoria 

diferenciada, tem as vantagens asseguradas em 
instrumento normativo de sua categoria. 

 
(D) será beneficiada porque o seu empregador terá a 

obrigação de participar do dissídio coletivo da cate-
goria diferenciada de todos os seus empregados. 

 
(E) não será beneficiada porque empregado integrante 

de categoria profissional diferenciada não tem o di-
reito de exigir de seu empregador vantagens pre-
vistas em instrumento coletivo no qual a empresa 
não tenha sido representada por órgão de classe de 
sua categoria. 

21. NÃO caracteriza prática ou conduta antissindical 
 

(A) o privilégio para os empregados sindicalizados para 
a admissão nos trabalhos de empresa que explore 
serviços públicos. 

 
(B) a dispensa imotivada do empregado dirigente sindi-

cal, na hipótese da empregadora extinguir a 
atividade empresarial no âmbito da base territorial do 
sindicato. 

 
(C) a divulgação interna entre empresas de empregados 

com atuação sindical significativa. 
 
(D) a retenção de contribuição associativa por parte do 

empregador. 
 
(E) a cláusula inserida em acordo coletivo de trabalho 

que fixa índice percentual de desconto assistencial 
mais oneroso para os empregados não associados 
ao sindicato. 

_________________________________________________________ 
 

22. Durante um período político, social e econômico contur-
bado, às vésperas de eleições para o Congresso Nacio-
nal, Governadores de Estados e Presidência da Repúbli-
ca, as centrais sindicais convocaram greve geral de traba-
lhadores de várias categorias. Por força da Lei de Greve, 
durante a paralisação deve ser garantida a prestação dos 
serviços indispensáveis para atender às necessidades ina-
diáveis da comunidade nos serviços ou atividades essen-
ciais. Por força de dispositivo legal, NÃO precisam garantir 
funcionamento mínimo por não serem legalmente conside-
rados serviços ou atividades essenciais, entre outros, 

 
(A) o processamento de dados eleitorais e os serviços 

ligados ao poder judiciário. 
 
(B) as telecomunicações e a guarda de substâncias ra-

dioativas. 
 
(C) os transportes coletivos e os serviços funerários. 
 
(D) a assistência médica hospitalar e a distribuição de 

medicamentos. 
 
(E) a compensação bancária e o controle de tráfego 

aéreo. 
_________________________________________________________ 
 

23. Por meio de dissídio coletivo de trabalho foi celebrada por 
acordo judicial a Convenção Coletiva da Categoria − CCT 
dos Químicos do Estado do Rio de Janeiro, com vigência 
durante o período de 20/03/2014 até 20/03/2015, estipu-
lando intervalo para refeição e descanso de 2 horas e 
adicional noturno de 25%. A empresa Produtos Químicos 
Deuses S/A, que pertence à categoria econômica das em-
presas químicas, firmou com o Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria Química do Estado do Rio de Janeiro 
um Acordo Coletivo de Trabalho-ACT, com a mesma vi-
gência da Convenção, estipulando redução do horário de 
intervalo para refeição e descanso de uma hora para trinta 
minutos e adicional noturno de 30%. Nessa situação hi-
potética, o adicional noturno e o intervalo para refeição e 
descanso serão, respectivamente, de 

 
(A) 30% e trinta minutos, porque o Acordo Coletivo pre-

valece sobre a Convenção Coletiva, por se tratar de 
norma de caráter especial, que prevalece sobre a 
norma de caráter geral, nos termos do art. 2

o
, § 2

o
 da 

LICC. 
 
(B) 30% e duas horas, porque as condições estabeleci-

das em convenção, naquilo que é mais favorável, 
prevalecem sobre as estabelecidas em acordo. 

 
(C) 25% e duas horas, porque a Convenção Coletiva 

prevalece sobre o Acordo Coletivo. 
 
(D) 20% e uma hora, porque havendo divergência entre 

Acordo e Convenção nenhuma delas prevalecerá, o 
que implica manter a previsão legal. 

 
(E) 25% e uma hora, ou seja, aqueles que já vinham 

sendo aplicados na empresa até que seja ajuizada 
ação coletiva pelo Ministério Público do Trabalho 
para verificação de qual instrumento normativo pre-
valecerá. 
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Direito Administrativo 

 
24. Determinada empresa privada recebeu subvenção da 

União, proveniente de programa de fomento à inovação 
tecnológica, comprometendo-se a aplicar os recursos de 
acordo com plano de trabalho previamente aprovado pelo 
órgão federal responsável pela gestão do programa. Audi-
toria independente contratada pela empresa para exame 
de suas demonstrações financeiras, identificou superfatu-
ramento em contratos de fornecimento de equipamentos, 
com indícios de apropriação de parcela de tais recursos 
por dirigentes da empresa e também pelos fornecedores. 
Diante da situação narrada, as disposições previstas na 
Lei n

o
 8.429/92, relativas aos atos de improbidade admi-

nistrativa, 
 

(A) alcançam aqueles que praticaram o ato de improbi-
dade lesivo à empresa privada ou dele se benefi-
ciaram, limitada a sanção patrimonial à repercussão 
do ilícito sobre a subvenção pública recebida. 

 
(B) alcançam todos aqueles que se apropriaram de re-

cursos públicos, desde que comprovado prejuízo di-
reto à União, tendo em vista que empresa privada 
não pode figurar como sujeito passivo de ato de im-
probidade. 

 
(C) somente aplicam-se à referida empresa se a mesma 

contar com participação acionária do poder público, 
ainda que minoritária. 

 
(D) aplicam-se aos dirigentes da referida empresa, des-

de que os mesmos tenham sido equiparados a 
agentes públicos, por força da gestão dos recursos 
públicos recebidos. 

 
(E) não alcançam os dirigentes da empresa privada, eis 

que os mesmos não exercem mandato, cargo, em-
prego ou função em entidade da Administração pú-
blica. 

_________________________________________________________ 
 

25. A União decidiu implementar um amplo programa de pri-
vatizações de empresas estatais. Ocorre que determinada 
parcela da população mostrou-se inconformada com essa 
diretriz política, vislumbrando potencial lesividade ao pa-
trimônio público. Considerando os meios de controle juris-
dicional dos atos administrativos e seus limites, afigura-se 
juridicamente viável 

 
(A) a discussão do mérito do programa por qualquer ci-

dadão, em Mandado de Segurança, quando configu-
rada lesão ou ameaça de lesão a interesses difusos 
ou coletivos. 

 
(B) pedido de suspensão do programa, em sede de 

Mandado de Injunção, quando vislumbrada ausên- 
cia de autorização legal específica para sua imple-
mentação. 

 
(C) pedido de anulação, por um único cidadão no uso de 

seus direitos políticos, mediante Ação Popular, em 
relação a atos concretos praticados pela União para 
implementação do programa, quando identificada ile-
galidade e lesividade do ato. 

 
(D) a impetração de mandado de segurança coletivo, 

contra ato da autoridade federal passível de configu-
rar abuso de poder, com competência exclusiva de 
partido político, em face de matéria discutida que 
envolve programa de governo. 

 
(E) aforamento por cidadãos, representando pelo menos 

1% dos eleitores, de Ação Popular objetivando a 
anulação da decisão lesiva, por ilegalidade ou afron-
ta à moralidade. 

26. A melhoria de eficiência e redução de custos constitui uma 
busca constante da Administração pública, com vistas a 
ampliar, em quantidade e qualidade, os equipamentos e 
serviços disponibilizados aos cidadãos. Um dos mecanis-
mos que podem ser utilizados nessa busca é a  

 

(A) qualificação, mediante aprovação de plano de metas 
pelo Ministério Supervisor, de autarquias como 
agências reguladoras, dotadas de maior flexibilidade 
de gestão. 

 

(B) celebração, por autarquias e fundações,  de contrato 
de gestão fixando metas de desempenho para a 
entidade, qualificada, por ato do Chefe do Executivo, 
como agência executiva. 

 

(C) criação, por lei específica, de organizações sociais, 
para gestão descentralizada e mais flexível de ser-
viços públicos não exclusivos. 

 

(D) qualificação de fundações como organizações so-
ciais, por ato do Chefe do Executivo, com base em 
plano de metas aprovado pelo Ministério Supervisor. 

 

(E) criação, por lei específica, de agências executivas, 
na forma de autarquias de regime especial, dotadas 
de autonomia orçamentária e financeira. 

_________________________________________________________ 
 

27. Determinado servidor público federal, ocupante de cargo 
efetivo, foi acometido de doença degenerativa que lhe 
impôs limitações físicas, impossibilitando-o de exercer as 
atribuições inerentes ao cargo que ocupa, que demandam, 
não apenas funções cognitivas mas também relativo es-
forço físico. Tal situação foi identificada em inspeção mé-
dica, que concluiu não estar configurada hipótese de apo-
sentadoria por invalidez permanente. Diante da situação 
narrada, à luz das disposições da Lei federal n

o
 8.112/90, 

o servidor poderá ser 
 

(A) submetido a processo de recondução, com avalia-
ção por junta médica, na hipótese de haver indícios 
de que não subsistem as limitações para o exercício 
das atribuições de seu cargo. 

 

(B) submetido a processo de readaptação, mediante 
processo seletivo interno para verificar a sua aptidão 
para o exercício das atribuições de cargo diverso do 
que ocupa, que, se resultar inviável, determina a co-
locação do servidor em disponibilidade. 

 

(C) afastado do serviço público por invalidez temporária, 
afastamento esse passível de reversão se consi-
derados insubsistentes os motivos que o deter-
minaram. 

 

(D) colocado em disponibilidade, com obrigatoriedade 
de aproveitamento em cargo ou função com requi-
sitos de aptidão intelectual e remuneração equiva-
lentes ao de origem, caso identificada capacidade 
para o exercício. 

 

(E) readaptado, em cargo de atribuições e responsa-
bilidades compatíveis com a limitação que tenha so-
frido, observados os requisitos legais, entre os quais 
a equivalência de vencimentos.   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



www.pciconcursos.com.br

 

8 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

 
Direito Penal 

 
Atenção: Para responder às questões de números 28 a 30, 

considere a seguinte situação: 
 

Em 20/10/2012 empresário é surpreendido pela fiscaliza-
ção frustrando direito assegurado pela legislação do trabalho 
em razão da jornada exaustiva imposta aos empregados, tendo 
ficado caracterizada a condição análoga à de escravo. No curso 
da ação penal, comprovou-se que o empregador lançou falsas 
anotações nas carteiras de trabalho dos empregados e que, em 
05/05/2010, fora condenado em outro processo, pela prática de 
apropriação indébita de contribuições previdenciárias. 
 
28. No que tange à tipicidade penal, o crime praticado pelo 

empresário em 20/10/2012 tem por objeto jurídico 
 

(A) o abuso de autoridade.  
(B) o atentado contra o contrato de trabalho.  
(C) a saúde do trabalhador.  
(D) a organização do trabalho.  
(E) a liberdade pessoal do trabalhador. 

_________________________________________________________ 
 

29. Segundo o Código Penal, a conduta do empregador de 
lançar anotação falsa na carteira de trabalho dos empre-
gados pode ser tipificada como 

 
(A) estelionato.  
(B) fraude trabalhista.  
(C) falsificação de documento público.  
(D) falsificação de documento particular.  
(E) uso de documento falso. 

_________________________________________________________ 
 

30. Considerando as condutas típicas do empresário, é 
correto afirmar que 

 
(A) ele é reincidente, pois o crime anterior é circuns-

tância agravante do crime posterior. 
 
(B) a reincidência não se aplica ao problema, pois os ti-

pos objetivo e subjetivo são distintos. 
 
(C) ele não é reincidente, pois cometeu o novo crime an-

tes de transitar em julgado a sentença penal que o 
condenou pelo crime anterior. 

 
(D) ele é reincidente, pois cometeu o novo crime após 

ser condenado pelo crime anterior. 
 
(E) ele não é reincidente, pois o crime anterior teve co-

mo objeto jurídico o patrimônio da previdência social. 
_________________________________________________________ 
 

Bloco II 
 

Direito Processual do Trabalho 
 

31. Quanto às partes e aos procuradores na Justiça do Tra-
balho, é correto afirmar: 

 
(A) O menor absolutamente incapaz será representado 

em juízo por seus pais, pela Procuradoria da Justiça 
do Trabalho ou pelo Ministério Público estadual, ve-
dando-se tal atuação ao sindicato de classe. 

 
(B) Nas reclamações trabalhistas plúrimas, diante da au-

sência de previsão legal, não se admite, jurispruden-
cialmente, a formação de comissão de trabalhadores 
representantes dos demais. 

 
(C) Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, 

devidamente comprovado, não for possível ao em-
pregado comparecer pessoalmente, poderá fazer-se 
representar por outro empregado que pertença à 
mesma profissão, ou pelo sindicato. 

 
(D) Tratando-se de empregado do reclamado, admite-se 

a este a cumulação simultânea das funções de advo-
gado e preposto no mesmo processo trabalhista, e 
suas declarações obrigarão ao preponente. 

 
(E) O preposto deve necessariamente ser empregado 

do reclamado, mesmo tratando-se de micro ou pe-
queno empresário. 

32. Tem-se pela exceção de pré-executividade a possibilidade 
de o executado alegar determinadas questões em exe-
cução sem a prévia garantia do juízo. Neste sentido, 

 

(A) qualquer situação que dependa de cognição abran-
gente, inclusive com coleta de provas orais, refoge 
totalmente à pertinência da dita exceção e, por isso, 
não se deve processar a medida. 

 

 

(B) qualquer decisão judicial acerca da exceção de pré-
executividade submete-se ao regime da coisa julga-
da, salvo se admitido o agravo de petição no prazo 
de oito dias. 

 

 

(C) caso o Juiz realize de ofício o controle de admis-
sibilidade da execução sobre as questões de ordem 
pública, veda-se ao interessado opor a medida para 
discutir a quitação, o pagamento, a transação super-
veniente e a novação, ainda que amparadas em 
prova pré-constituída. 

 

 

(D) somente podem ser discutidas questões de ordem 
pública e com prova pré-constituída. 

 

 

(E) a ausência de previsão legal à defesa sem constri-
ção tem cabimento tão somente em face de títulos 
extrajudiciais, diante da exigibilidade, certeza e liqui-
dez próprias dos títulos judiciais. 

_________________________________________________________ 
 

33. A testemunha é a pessoa natural capaz, estranha e isenta 
em relação à lide, que comparece em juízo para expor 
fatos sobre a controvérsia. Nesse sentido, tem-se que 

 

(A) somente em situações excepcionais, a critério do 
Juiz do Trabalho, serão ouvidas as testemunhas 
suspeitas ou impedidas, valendo o depoimento como 
mera informação, nos termos da CLT. 

 

 

(B) a testemunha exercente de cargo de confiança junto 
ao empregador não tem isenção de ânimo para 
prestar depoimento em ação trabalhista, devendo 
ser rejeitada, conforme previsão legal. 

 

 

(C) a admissão da prova testemunhal, pelo Juiz, no 
processo do trabalho, depende de expressa e literal 
previsão legal, sem a qual limita-se a dilação pro-
batória apenas aos documentos, aos depoimentos 
pessoais e a perícia técnica. 

 

 

(D) as testemunhas impedidas ou suspeitas, segundo a 
CLT, não prestarão compromisso e seu depoimento 
sempre deverá ser colhido pelo Juiz do Trabalho e 
valerá como simples informação. 

 

 

(E) diante do princípio da celeridade impõe-se às partes 
a oitiva de, no máximo, 3 testemunhas nos dissídios 
individuais ordinários, vedado ao Juiz a oitiva de ou-
tras testemunhas caso superado o limite legal.   
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34. O artigo 1
o
 da Lei n

o
 5.584/70 estatui a observância de 

seus princípios aos processos submetidos à Justiça do 
Trabalho. Sobre eles, é correto afirmar: 
 

(A) O princípio do devido processo legal estabelece ga-
rantias mínimas de meios e resultados com o empre-
go de instrumental técnico-processual, capaz em si 
de mitigar a oralidade, quando contrária à memoriza-
ção dos atos processuais, e a conciliação, quando 
prejudicial aos interesses sociais do trabalhador. 

 
 
(B) A par do princípio dispositivo, próprio do processo do 

trabalho, restringe-se a liberdade do Juiz na condu-
ção do feito, sob pena de quebra do equilíbrio das 
relações jurídicas em face do princípio da impar-
cialidade. 

 
 
(C) O princípio constitucional da igualdade substancial 

das partes no processo manifesta-se por meio do 
princípio da paridade das armas, com o qual auto-
rizam-se desequilíbrios no direito de ação como for-
ma de compensação da inferioridade própria do hi-
possuficiente. 

 
 
(D) A indeterminação dos princípios obsta a aplicação 

de suas ideias e valores informativos na seara traba-
lhista diante da prevalência do primado da realidade 
sobre as formas solenes, tal como é típico ao reco-
nhecimento do contrato de emprego. 

 
 
(E) A gratuidade processual apresenta-se como mera 

técnica de acesso à jurisdição, pois sua difusão en-
tre outros ramos processuais retira-lhe a força de 
princípio forçoso à Justiça do Trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

35. Após regular processamento de sua ação trabalhista, o re-
clamante Sérgio Luiz obteve provimento favorável à maio-
ria de suas pretensões, com direito a obrigações de pagar. 
Diante do trânsito em julgado da decisão, compete ao Juiz 
do Trabalho 
 

(A) instaurar contraditório durante a liquidação, havendo 
equívoco no julgado, para discutir a matéria contida 
no comando judicial, tudo como forma de garantir a 
segurança jurídica das decisões. 

 
 
(B) determinar, em qualquer circunstância, a intimação 

da parte contrária para manifestação das contas 
apresentadas, no prazo de dez dias. 

 
 
(C) determinar previamente a liquidação da sentença 

por cálculo, por arbitramento ou por artigos, inclusive 
das contribuições previdenciárias incidentes. 

 
 
(D) liberar imediatamente o depósito recursal ao recla-

mante antes mesmo de promover o acertamento das 
contas de liquidação, por simples despacho, como 
forma de garantir a rápida satisfação dos créditos de 
natureza alimentar. 

 
 
(E) arquivar o feito tão logo constate a inércia do recla-

mante em promover a liquidação da sentença, caso 
o tenha intimado para a providência. Neste caso, ini-
cia-se a contagem de prazo para a prescrição inter-
corrente. 

36. Prazos são lapsos de tempo fixados para a atividade pro-
cessual das partes, de terceiros e do órgão jurisdicional, 
preponderantemente previstos em lei. Quando omissa a 
lei, o Juiz determinará os prazos tendo em vista a comple-
xidade da causa. Sobre eles, é correto afirmar: 

 

(A) Na hipótese de colusão entre as partes, o prazo de-
cadencial para a ação rescisória somente começa a 
fluir para o Ministério Público, que não interveio no 
processo principal, a partir do trânsito em julgado. 

 

(B) O prazo para recurso da parte que, intimada, não 
comparece à audiência em prosseguimento para a 
prolação da sentença conta-se de sua publicação. 

 

(C) A exceção de incompetência oposta em prazo re-
cursal, sem aviamento do recurso próprio, protrai a 
consumação da coisa julgada e, consequentemente, 
posterga o termo inicial do prazo decadencial para a 
ação rescisória. 

 

(D) Presume-se recebida a notificação setenta e 
duas horas depois de sua postagem. O seu não 
recebimento ou a entrega após o decurso desse 
prazo constitui ônus de prova do destinatário.  

 

(E) O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros 
do Tribunal Superior do Trabalho interrompem os 
prazos recursais. 

_________________________________________________________ 
 

37. A multiplicidade de conflitos de origem comum ou que 
atingem um número indeterminado de pessoas, ou até 
mesmo um grupo determinado, ensejou a criação de me-
canismos para o acesso coletivo à justiça como forma de 
garantia da efetividade dos direitos fundamentais. Em re-
lação aos efeitos da coisa julgada em ações coletivas é 
correto afirmar: 

 
(A) Nas hipóteses de interesses coletivos e individuais 

homogêneos veda-se ao titular individual o ajuiza-
mento de ação individual. 

 

(B) Serão erga omnes em face de direitos difusos, ex-
ceto se o pedido for julgado improcedente por insu-
ficiência de provas, hipótese em que qualquer legiti-
mado poderá intentar outra ação com idêntico funda-
mento, valendo-se de nova prova. 

 

(C) Se o pedido for julgado improcedente após análise 
exauriente das provas, não haverá a conformação 
dos efeitos da coisa julgada formal e material. 

 

(D) Serão ultra partes em face de interesses coletivos, 
considerados estes em razão das garantias postula-
das por grupo, classe ou categoria de pessoas liga-
das entre si ou com a parte contrária por uma re-
lação jurídica, inclusive em caso de improcedência 
por insuficiência de provas. 

 

(E) Há litispendência entre a ação individual e a coletiva 
para a defesa dos direitos difusos, coletivos ou indi-
viduais homogêneos em razão da identidade das 
pretensões e da impossibilidade de o réu responder 
pelo mesmo objeto em ações distintas e, ao fim, su-
portar os efeitos de múltiplas decisões acobertadas 
pelo manto da coisa julgada.   
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38. Astolfo Luiz, por intermédio de advogado constituído, ajui-
zou reclamação trabalhista em face da ex-empregadora 
para postular horas extras não anotadas, equiparação sa-
larial e indenização por danos morais em razão de ofen-
sas pessoais suportadas no ambiente de trabalho. Deve o 
Juiz do Trabalho 

 

(A) propor a conciliação ao abrir a audiência e lavrar o 
respectivo termo, consignando-se o prazo e demais 
condições para seu cumprimento, nestas considera-
da a satisfação integral do pedido ou indenização, 
sem prejuízo do cumprimento do acordo. 

 

(B) negar a produção de provas não especificadas na 
petição inicial elaborada por profissional habilitado. 

 

(C) rejeitar o pedido de intimação de testemunha ausen-
te, mas convidada pelo autor, caso não exista rol 
prévio depositado nos autos, nos termos da CLT. 

 

(D) julgar, sem suspensão do feito, a exceção de suspei-
ção ou impedimento apresentada pelo reclamado 
em primeira audiência, decidindo sobre inimizade 
pessoal, amizade íntima, parentesco ou interesse 
pessoal. 

 

(E) julgar exceção de incompetência territorial indepen-
dentemente da concessão de vistas ao exceto. Se o 
conceder, o prazo será de 48 horas para manifes-
tação, com decisão nos autos. 

_________________________________________________________ 
 

39. Após exaustiva pauta de audiências, empenhou-se o Juiz 
do Trabalho na elaboração de diversos despachos, deci-
sões e sentenças de mérito. Em uma de suas decisões 
determinou a designação de audiência de conciliação, ins-
trução e julgamento em feito onde o conflito resume-se tão 
somente à controvérsia de contrato de compra e venda 
entre operadora de telefonia móvel e o usuário cliente. Em 
feito diverso, após vinte e oito dias sob sua conclusão, im-
pulsionou-o por meio de despacho ordinatório ao deter-
minar a realização de perícia contábil para elaboração de 
cálculos. Por fim, prolatou sentença de mérito e a juntou 
aos autos sem sua assinatura, publicando-a sob os 
auspícios da Súmula 197 do C. TST. Nesse caso, 

 

(A) em qualquer circunstância, as nulidades não serão 
declaradas senão mediante provação das partes, as 
quais deverão argui-las à primeira vez em que tive-
rem de falar em audiência ou nos autos. 

 
(B) constatado o vício no ato processual, impõe-se de 

pronto o seu refazimento, pois a desfiguração do ato 
sempre compromete a validade do processo, salvo 
dos atos posteriores regularmente praticados. 

 
(C) a sentença não assinada corresponde ao não-ato 

por faltar-lhe elemento essencial à sua constituição 
material ou por manter defeito essencial de forma-
ção e, como tal, jamais poderá ensejar o resultado 
proposto. 

 
(D) o excedimento de prazo pelo próprio Juiz representa 

vício insanável, notadamente por ofender ao princí-
pio constitucional da efetividade e da duração razoá-
vel do processo, a autorizar a nulidade absoluta do 
despacho. 

 
(E) caso a parte não apresente a exceção de incompe-

tência material na ação em que se discute o contrato 
de compra e venda, há a convalidação do ato do 
juízo e a consequente autorização para prossegui-
mento do feito, não cabendo pronunciamento de nu-
lidade posterior pelo mesmo juízo. 

40. A prova é a demonstração legal da verdade dos fatos con-
trovertidos e tem por objeto formar convicção a seu res-
peito. Sobre ela, é correto afirmar: 

 

(A) Compete ao autor, em pretensão à equiparação sa-
larial, demonstrar a verdade de sua alegação, nos 
termos do entendimento sumulado pelo C. TST. 

 

 

(B) Diante da prova dividida, deve o Juiz aplicar o prin-
cípio da proteção do trabalhador e pautar-se exclusi-
vamente pelos elementos de convicção produzidos 
pelo reclamante, em especial seu depoimento pes-
soal. 

 

 

(C) Não constituem objeto de prova, ainda que não con-
testados ou impugnados especificadamente, os fatos 
a cujo respeito não seja admissível a confissão. 

 

 

(D) A não apresentação injustificada dos controles de 
ponto gera presunção de veracidade da jornada de 
trabalho e, por representar meio de prova, veda-se a 
possibilidade de realização de prova contrária. 

 

 

(E) O ônus de provar o término do contrato de trabalho, 
quando negados a prestação de serviço e o despe-
dimento, é do empregador, pois o princípio da conti-
nuidade da relação de emprego constitui presunção 
favorável ao empregado. 

_________________________________________________________ 
 

41. Em reclamação trabalhista com valor da causa de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais), compareceram as partes à 
audiência UNA designada. A primeira reclamada apre-
sentou defesa com documentos e requereu o depoimento 
pessoal do autor. A segunda reclamada, integrante da 
Administração Pública Direta, compareceu representada 
por seu procurador jurídico, o qual apresentou defesa com 
documentos. Nesse caso, 

 

(A) as testemunhas, no máximo duas para cada parte, 
comparecerão à audiência de instrução e julgamento 
mediante intimação, podendo o Juiz mandar con-
duzi-las caso não atendam a ordem. 

 

 

(B) a sentença mencionará os elementos de convicção 
do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos 
em audiência, dispensada a elaboração do relatório. 

 

 

(C) as partes poderão recorrer ordinariamente da sen-
tença para rediscutir, entre outras questões, os fa-
tos, eventual contrariedade à súmula uniforme do 
TST, além de violação literal à Lei Federal ou à 
Constituição da República.  

 

 

(D) deverá o Juiz do Trabalho declarar a confissão da 
segunda reclamada por não comparecer acompa-
nhada do preposto. 

 

 

(E) a apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo 
máximo de quinze dias do seu ajuizamento, poden-
do constar de pauta especial, se necessária.   
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42. Considerado o cabimento da ação rescisória no processo 
do trabalho, 

 

(A) padece de inépcia a petição inicial de ação resci-
sória quando omissa a subsunção do fundamento de 
rescindibilidade constante do artigo 485 do CPC ou 
com capitulação errônea em um de seus incisos, 
não sendo lícito ao Tribunal emprestar-lhe a ade-
quada qualificação jurídica. 

 

(B) a confissão real, fruto de erro, dolo ou coação, assim 
como a confissão ficta resultante da revelia, consti-
tuem fundamento para o corte rescisório. 

 

(C) a comprovação do trânsito em julgado da decisão 
rescindenda é pressuposto processual indispensável 
ao tempo do ajuizamento da ação rescisória. Em ca-
so de trânsito em julgado posterior, quando já em 
curso a ação rescisória, deve esta última prosseguir 
normalmente em seus ulteriores termos. 

 

(D) diante das ações de alçada previstas na Lei  
n

o
 5.584/70, observam-se suas disposições, no que 

couber, em especial a limitação das matérias sujei-
tas a recurso ordinário sobre o acórdão rescindendo. 

 

(E) não há ofensa à coisa julgada na determinação do 
Juiz da execução para os recolhimentos dos encar-
gos fiscais e previdenciários, quando omissa a sen-
tença exequenda, dado o caráter de ordem pública 
da norma respectiva. 

_________________________________________________________ 
 

43. Durante a execução da sentença e após diversas tentati-
vas, obteve o Juiz do Trabalho êxito na penhora do último 
bem disponível da executada, empresa de prestação de 
serviços inativa. Este bem, veículo automotor avaliado nos 
autos em R$ 10.000,00 (dez mil reais), é insuficiente para a 
garantia integral da obrigação, atualizada em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). Além da penhora mencionada, há nos 
autos dois depósitos judiciais em dinheiro de R$ 1.000,00 
(hum mil reais) cada. Insiste o exequente na liberação dos 
valores em seu favor e o prosseguimento da execução. 
Nesse caso, compete ao Juiz do Trabalho 

 
(A) promover a liberação dos valores em dinheiro e 

prosseguir com a execução da diferença, desconsi-
derando a personalidade jurídica do empregador, in-
dependentemente de sua conduta na gestão dos ne-
gócios ou no cumprimento do estatuto social, sob 
pena de se transferir o risco da atividade ao exe-
quente. 

 

(B) liberar os valores em dinheiro ao autor, promover o 
leilão do veículo automotor, independentemente de 
concessão de prazo para embargos à execução, e 
então direcionar a execução em face dos sócios. 

 

(C) não executar as obrigações dos sócios admitidos à 
sociedade, após o término da relação de emprego 
objeto do julgado. 

 

(D) aguardar a garantia integral da execução para per-
mitir o início da contagem do prazo de embargos à 
execução previsto no artigo 884 da CLT como forma 
de preservar a ampla defesa estatuída constitucio-
nalmente. 

 

(E) executar o patrimônio dos sócios apenas se com-
provado o mau uso ou o desvio de finalidade da 
pessoa jurídica pelos sócios que a compõe, para 
obstar prejuízo a terceiros. 

44. No processo do trabalho, a falibilidade do julgador e a in-
satisfação com única decisão podem motivar o interesse à 
impugnação das sentenças. Em relação à matéria, é 
correto afirmar: 

 
(A) A existência de regramento recursal próprio e deta-

lhado na CLT impede que o Juiz do Trabalho co-
nheça como agravo de petição o recurso ordinário 
apresentado para impugnação de sentença em em-
bargos de terceiro. 

 
(B) A existência de regramento recursal próprio e deta-

lhado na CLT impede que a parte varie de recurso 
com a finalidade de interpor o correto ou o ade-
quado, ainda que atendidos os pressupostos de 
admissibilidade. 

 
(C) Diante da multiplicidade dos recursos e dos meios 

de impugnação das decisões judiciais, como forma 
de acautelar sua intenção recursal, o interessado po-
de manejar dois ou mais recursos, contra uma 
mesma decisão, desde que atenda aos respectivos 
prazos legais. 

 
(D) Os despachos e as decisões interlocutórias em regra 

são irrecorríveis, excetuando-se a decisão que aco-
lhe ou rejeita o pedido de revisão do valor da causa 
e a decisão denegatória à interposição de recursos. 

 
(E) A parte inconformada com a sentença, quando re-

presentada nos autos por advogado habilitado, so-
mente pode apresentar seu recurso ordinário por 
meio de razões escritas com as quais deve indicar 
os precisos argumentos de fato ou de direito à 
reforma. 

_________________________________________________________ 
 

45. Em relação ao processamento dos recursos no âmbito da 
Justiça do Trabalho, é correto afirmar: 

 
(A) Quando o recurso de revista tempestivo contiver de-

feito formal, ainda que não grave, diante de sua es-
pecificidade, deve o Tribunal Superior do Trabalho 
denegá-lo. 

 
(B) Cabe recurso de revista das decisões proferidas em 

grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pe-
los Tribunais Regionais do Trabalho, quando derem 
ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação di-
versa da que lhe houver dado outro Tribunal Regio-
nal do Trabalho, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção 
de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Tra-
balho, ou contrariarem súmula de jurisprudência uni-
forme dessa Corte ou súmula vinculante do Supre-
mo Tribunal Federal. 

 
(C) O recurso de revista, agora também dotado de efeito 

suspensivo, será interposto perante o Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho, que, por decisão fun-
damentada, poderá recebê-lo ou denegá-lo e ainda 
proceder à uniformização de jurisprudência após de-
volução pelo Tribunal Superior do Trabalho, a quem 
compete exclusivamente a análise de existência de 
decisões atuais e conflitantes. 

 
(D) Cabe recurso de revista das decisões proferidas em 

grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pe-
los Tribunais Regionais do Trabalho, quando derem 
ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação di-
versa da que lhe houver dado outro Tribunal Regio-
nal do Trabalho, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção 
de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Tra-
balho, ou contrariarem súmula de jurisprudência uni-
forme dessa Corte. 

 
(E) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 

somente será admitido recurso de revista por con-
trariedade à súmula de jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho e por violação direta 
da Constituição Federal. 
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46. Para que determinado fato seja julgado em perfeita sin-
tonia com a norma, é necessário que desta sejam fixados 
o sentido, o alcance e a finalidade social. Para aplicar a 
norma ou suprir sua omissão ao caso concreto é impres-
cindível interpretá-la ou integrá-la. Nesse sentido, é cor-
reto afirmar que 

 

(A) o Juiz do Trabalho, na hipótese de lacuna, deverá in-
vestigar as normas que contemplem hipótese seme-
lhante ao caso concreto, a realidade social, o sentido 
dos fatos, indagando os valores que informam a or-
dem jurídica, em integração denominada analogia. 

 
 

(B) a equidade é meio de interação da norma e consiste 
na aplicação preexistente da lei, adaptando-a às par-
ticularidades do caso concreto. Pelo princípio consti-
tucional da legalidade, não cabe ao Juiz criar, a par-
tir do sistema jurídico, a norma para o caso concreto. 

 
 

(C) a interpretação teleológica ou finalística baseia-se no 
resultado e na experiência histórica no momento de 
aplicação da lei. A história lhe imprime, pois, o seu 
selo, e o intérprete deve ser fiel a essa inspiração. 

 
 

(D) a interpretação pressupõe a dificuldade de enten-
dimento, à primeira vista, do sentido da lei e não 
deve ser realizada quando não exista tal dificuldade, 
limitando-se a atividade do intérprete a descrever o 
significado previamente existente dos dispositivos. 

 
 

(E) a interpretação extensiva destina-se a corrigir uma 
formulação ampla demais e tem lugar quando o tex-
to legal contradiz outro texto de lei e quando a nor-
ma exprime mais do que se pretendeu em sua 
criação. 

_________________________________________________________ 
 

47. Após denúncia, o Ministério Público do Trabalho propôs 
ação anulatória de cláusula de convenção coletiva pela 
qual se estabeleceu a cobrança geral de contribuição 
compulsória aos associados trabalhadores, sem oportuni-
dade de oposição ao desconto nos salários. Nesse caso, 

 

(A) o Ministério Público do Trabalho dispõe de atribuição 
legal para ajuizamento de ação anulatória, com com-
petência material da Justiça do Trabalho. 

 
 

(B) a ação de anulação não é o remédio jurídico ade-
quado, pois destina-se tão somente à invalidação de 
atos fundados em vícios ou defeitos. 

 
 

(C) a competência da Justiça do Trabalho para a ação 
anulatória de cláusula de convenção coletiva limita-
se às ações entre sindicatos e trabalhadores e entre 
sindicatos e empregadores. 

 
 

(D) a Justiça do Trabalho não dispõe de competência 
material para a apreciação de ação anulatória entre 
o Ministério Público do Trabalho e entidades sin-
dicais. 

 
 

(E) aplica-se, diante da ausência de previsão legal, a re-
gra geral de fixação da competência funcional, ca-
bendo a apreciação pela segunda instância. 

48. Alberto Luiz propôs ação trabalhista por meio da qual pos-
tulou a antecipação dos efeitos da tutela para liberação do 
FGTS e reintegração ao emprego em razão de garantia 
decorrente de mandato sindical. A sentença de mérito, 
confirmada por acórdão do Tribunal competente, conce-
deu-lhe a reintegração e garantia de três anos de empre-
go. Resiste a reclamada ao cumprimento, diante do es-
coamento do período da respectiva garantia. Diante do 
relato, conclui-se corretamente que 

 
(A) diante da simples resistência ao cumprimento da 

obrigação de fazer, deve o Juiz determinar de pronto 
a conversão indenizatória, descabendo multas ou 
outras penalidades não previstas no julgado. 

 
(B) não há vedação legal à antecipação dos efeitos da 

tutela para liberação do FGTS. 
 
(C) tem natureza cautelar a decisão que defere a reinte-

gração antes do julgamento da lide, nos termos do 
inciso X do artigo 659 da CLT. 

 
(D) independentemente de pedido da parte e de deter-

minação expressa na sentença, pode o Juiz do Tra-
balho impor multas e demais penalidades para o 
cumprimento dos atos de sua competência. 

 
(E) há incompatibilidade entre os pedidos de liberação 

do FGTS e de reintegração, o que possibilita apenas 
a extinção sem resolução de mérito do primeiro. 

_________________________________________________________ 
 

49. Na Execução em face da Fazenda Pública, 
 

(A) compete ao Juiz do Trabalho ordenar o sequestro de 
valores contra a Fazenda Pública em caso de não 
pagamento. 

 
(B) a ordem cronológica de apresentação dos preca-

tórios sujeita toda e qualquer obrigação da Fazenda 
Pública. 

 
(C) a Fazenda Pública dispõe de prazo de 15 dias para 

os embargos à execução. 
 
(D) todas as obrigações da Fazenda Pública sujeitam-se 

ao precatório. 
 
(E) as obrigações consideradas pela lei como de pe-

queno valor não estão sujeitas ao precatório. 
_________________________________________________________ 
 

50. João Luiz, vigilante armado em empresa de transporte de 
valores, propôs reclamação trabalhista para postular o adi-
cional de periculosidade. A ex-empregadora defendeu-se 
com o argumento de que o autor não se expôs aos riscos 
elencados pelo artigo 193 da CLT. Na inicial, há alegação 
de que o autor laborou exclusivamente na portaria da 
empregadora, competindo-lhe realizar rondas e acionar os 
interruptores na cabine de energia elétrica do estabeleci-
mento, quando necessário. Com o início da instrução pro-
cessual, 

 
(A) por tratar-se de matéria técnica específica e por não 

deter o Juiz do Trabalho o conhecimento correspon-
dente, não lhe cabe indeferir quesitos formulados 
pela parte. 

 
(B) diante da pretensão também amparada no risco de 

vida por exposição permanente a roubos ou outras 
espécies de violência física, dispensa-se a realiza-
ção de perícia ou de outras provas em razão da 
presunção derivada da atividade empresarial. 

 
(C) o Juiz do Trabalho poderá determinar, de ofício ou a 

requerimento da parte, a realização de nova perícia, 
quando a matéria não lhe parecer suficientemente 
esclarecida. 

 
(D) sob pena de não realização, cabe ao autor requerer 

expressamente em sua inicial a realização da prova 
técnica. 

 
(E) os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres 

no prazo comum de dez dias, após intimadas as 
partes da apresentação do laudo. 
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Direito Constitucional 

 
51. Sob o fundamento de que juízes de primeira instância, 

independentemente do estágio da carreira em que este-
jam, exercem idêntica atividade jurisdicional, a Associação 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho de determinada 
região pretende obter, judicialmente, a equiparação da 
remuneração percebida por juízes substitutos e titulares, 
de forma a beneficiar seus associados. A competência 
para o julgamento de causa dessa natureza seria 

 
(A) do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(B) do Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) da Justiça Federal da região respectiva. 
 
(D) do Tribunal Regional Federal da região respectiva. 
 
(E) do Tribunal Regional do Trabalho da região res-

pectiva. 
_________________________________________________________ 
 

52. Diante do pagamento de diárias a Vereadores de deter-
minado município, efetuado com base em Resolução Le-
gislativa da Câmara Municipal, por viagens realizadas em 
período de recesso legislativo, um cidadão munícipe ajuí-
za ação popular, que é julgada procedente em primeira 
instância. Em face da sentença, os Vereadores interpõem 
recurso de apelação, ao qual a Câmara competente do 
Tribunal de Justiça estadual nega provimento, sob o fun-
damento de que a norma que autoriza os pagamentos em 
questão afrontaria os princípios constitucionais norteado-
res da Administração pública, em especial o da morali-
dade administrativa, razão pela qual deveriam ser consi-
derados inválidos os pagamentos de diárias com base ne-
la efetuadas. Interposto recurso extraordinário pelos Ve-
readores, sob o argumento de faltar ao órgão julgador 
competência para afastar a incidência do ato normativo da 
Câmara Municipal, o Tribunal de Justiça nega-lhe segui-
mento. 

 
 Nessa hipótese,  
 

(A) inexistem razões para interposição de recurso ex-
traordinário, uma vez que a decisão de segunda ins-
tância fundou-se na inconstitucionalidade de ato nor-
mativo municipal, insuscetível de apreciação pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

 
(B) inexistem razões para interposição de recurso ex-

traordinário, uma vez que, tanto no que diz respeito 
ao mérito da ação, quanto sob o ângulo da compe-
tência para o julgamento da questão constitucional, 
a decisão proferida em sede de apelação é compatí-
vel com a Constituição. 

 
(C) seria procedente o argumento esposado pelos Ve-

readores em sede de recurso extraordinário, na hi-
pótese de inexistir declaração prévia de inconstitu-
cionalidade do ato normativo pelo órgão especial ou 
pleno do Tribunal de Justiça, sendo cabível reclama-
ção para o Supremo Tribunal Federal, com vistas a 
cassar a decisão de segunda instância. 

 
(D) é improcedente o argumento esposado pelos Verea-

dores em sede de recurso extraordinário, diante da 
sistemática de controle difuso de constitucionalida-
de, pela qual qualquer órgão judiciário possui com-
petência para conhecer da constitucionalidade de 
leis ou atos normativos. 

 
(E) somente seria procedente o argumento esposado 

pelos Vereadores em sede de recurso extraordinário 
caso o órgão julgador da apelação houvesse decla-
rado a inconstitucionalidade da Resolução Legislati-
va da Câmara Municipal, o que não ocorreu no caso. 

53. Um empregado ajuizou ação de indenização por danos 
morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho 
contra o empregador, perante órgão da Justiça Estadual 
comum, na qual foi prolatada sentença de procedência, 
em novembro de 2004. Nessa hipótese, considerada a 
disciplina constitucional da matéria, 

 
(A) a ação seguirá seu trâmite perante a Justiça esta-

dual, até o trânsito em julgado, desenvolvendo-se 
perante a Justiça do Trabalho a respectiva fase de 
execução. 

 
(B) a ação seguirá seu trâmite perante a Justiça Esta-

dual, inclusive até o respectivo trânsito em julgado e 
fase de execução. 

 
(C) deverá ser suscitado conflito de competência, peran-

te o Superior Tribunal de Justiça, para determinar a 
competência da Justiça do Trabalho para o prosse-
guimento da ação, caso a sentença ainda não tenha 
transitado em julgado. 

 
(D) deverá ser suscitado conflito de competência, pe-

rante o Tribunal Superior do Trabalho, para deter-
minar a competência da Justiça do Trabalho para o 
prosseguimento da ação, caso a sentença ainda não 
tenha transitado em julgado. 

 
(E) poderá ser ajuizada reclamação perante o Supremo 

Tribunal Federal, para cassar a decisão proferida pe-
la Justiça Estadual e determinar o deslocamento da 
ação para a Justiça do Trabalho, caso ainda não te-
nha ocorrido o trânsito em julgado. 

_________________________________________________________ 
 

54. Advogado preterido na lista tríplice encaminhada por Tri-
bunal Regional Federal ao Presidente da República, para 
preenchimento de vaga aberta em decorrência do faleci-
mento de seu ocupante, pretende impedir que ocorra a 
nomeação de magistrado para a vaga, sob o fundamento 
de nulidade ocorrida no procedimento desenvolvido no 
âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil para a for-
mação da lista sêxtupla pelo referido órgão de repre-
sentação de classe. Nessa hipótese, poderá o interessado 
valer-se, em tese, de 

 
(A) mandado de segurança, de competência do Superior 

Tribunal de Justiça. 
 
(B) mandado de segurança, de competência do Tribunal 

Regional Federal. 
 
(C) ação popular, de competência do Supremo Tribunal 

Federal. 
 
(D) mandado de segurança, de competência do Supre-

mo Tribunal Federal. 
 
(E) ação popular, de competência do Superior Tribunal 

de Justiça. 
_________________________________________________________ 
 

55. A instauração de processo no âmbito da Assembleia Le-
gislativa para processar e julgar, por crime de respon-
sabilidade, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado 
respectivo 

 
(A) é incompatível com a Constituição da República, 

embora possa a Constituição Estadual submeter a 
instauração do processo perante o órgão competen-
te à autorização prévia da Assembleia Legislativa. 

 
(B) depende da autorização de dois terços dos membros 

do órgão legislativo, por simetria à norma vigente, na 
esfera federal, em relação aos Ministros do Tribunal 
de Contas da União. 

 
(C) é compatível com a Constituição da República. 
 
(D) será compatível com a Constituição da República, 

desde que prevista a competência da Assembleia 
Legislativa para tanto na Constituição Estadual. 

 
(E) é incompatível com a Constituição da República, ain-

da que esteja prevista a competência da Assembleia 
Legislativa para tanto na Constituição Estadual. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



www.pciconcursos.com.br

 

14 TRT1R-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

56. Projeto de lei ordinária, de iniciativa do Presidente da Re-
pública, que pretende introduzir alterações no regime ju-
rídico dos servidores públicos federais, tramita em regime 
de urgência, a requerimento do próprio proponente. Pas-
sados quarenta e cinco dias, não tendo havido deliberação 
sobre a proposição na Câmara dos Deputados, foram 
sobrestadas todas as demais deliberações legislativas da 
Casa, exceto as com prazo constitucional determinado. 
Ultimada a votação, dez dias mais tarde, o texto foi 
aprovado, acrescido de emendas. Seguiu, então, para o 
Senado, onde foi aprovado, sem modificações, ao cabo de 
quinze dias, após o quê foi submetido à sanção presi-
dencial. Nessa hipótese, referido projeto de lei 

 
(A) tramitou em conformidade com as regras consti-

tucionais atinentes ao processo legislativo. 
 
(B) não poderia ter sido submetido à sanção presiden-

cial, sem que antes o projeto tivesse voltado à Casa 
iniciadora. 

 
(C) possui vício de iniciativa, não passível de conva-

lidação pela eventual sanção presidencial. 
 
(D) versa sobre matéria reservada à lei complementar. 
 
(E) versa sobre matéria que não pode ser sujeita a regi-

me de urgência. 
_________________________________________________________ 
 

57. Lei federal que autorizasse a instituição de empresa públi-
ca para exploração dos serviços de transporte rodoviário 
interestadual de passageiros 

 
(A) não poderia estabelecer exceções ao regime de 

direito privado que lhe seria aplicável, como a impe-
nhorabilidade de bens. 

 
(B) somente seria constitucional caso se tratasse de lei 

complementar. 
 
(C) seria inconstitucional, por invadir competência mate-

rial dos Estados-membros. 
 
(D) somente seria constitucional se a exploração do ser-

viço fosse necessária aos imperativos de segurança 
nacional, devidamente definidos na lei. 

 
(E) poderia estabelecer que a empresa em questão go-

zasse de privilégios fiscais, ainda que não extensi-
vos a empresas privadas prestadoras do mesmo 
serviço sob o regime de concessão ou permissão. 

_________________________________________________________ 
 

58. Lei federal em vigor desde 1973, destinada ao controle sa-
nitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, estabelece que o comércio de 
tais produtos é privativo de farmácias e drogarias. Deter-
minada lei estadual, promulgada em 2005, autoriza a co-
mercialização, nesses mesmos estabelecimentos, de arti-
gos de conveniência, assim considerados os produtos de 
consumo comum e rotineiro, tais como biscoitos, doces, 
chocolates, confeitos, ou cereais. Nessa hipótese, à luz da 
Constituição da República, a lei estadual em questão 

 
(A) é fruto de exercício regular da competência legis-

lativa suplementar dos Estados em matéria de pro-
dução e consumo. 

 
(B) suspende a eficácia da lei federal naquilo em que lhe 

for contrária. 
 
(C) invadiu competência privativa da União para legislar 

sobre proteção e defesa da saúde. 
 
(D) invadiu competência legislativa da União para editar 

normas gerais sobre proteção e defesa da saúde. 
 
(E) é fruto de exercício irregular de competência legisla-

tiva suplementar, em matéria de competência con-
corrente, por afrontar lei federal preexistente sobre 
normas gerais. 

 

Direito Civil 

 

59. Alexandre, casado com Maria, viajava a serviço em uma 
embarcação que desapareceu em um rio caudaloso, ten-
do, provavelmente, naufragado durante uma tempestade. 
Neste caso, Maria 

 

(A) nada poderá requerer, porque o requerimento da de-
claração de morte presumida é privativo do Ministé-
rio Público, salvo para obtenção de benefício previ-
denciário, desde que encerradas as buscas e averi-
guações. 

 

(B) poderá requerer a declaração de ausência de seu 
cônjuge, cuja sucessão definitiva só se abrirá depois 
de cinco anos do desaparecimento, exceto para fins 
previdenciários, que se considerará imediatamente 
aberta. 

 

(C) poderá requerer, desde logo, a declaração de au-
sência e a abertura da sucessão definitiva, dispen-
sando-se o prazo que a lei estabelece a partir da 
abertura da sucessão provisória, porque extrema-
mente provável  a morte de seu cônjuge. 

 

(D) deverá requerer ao Juiz competente a abertura da 
sucessão provisória e somente depois de dez anos 
de passada em julgado a sentença que a conceder 
ou se o desaparecido contar oitenta anos de idade, 
após cinco anos do desaparecimento, poderá abrir-
se a sucessão definitiva, exceto para fins previden-
ciários, em que o prazo será de apenas seis meses. 

 

(E) poderá requerer a declaração de morte presumida 
de seu cônjuge, sem decretação de ausência, de-
pois de esgotadas as buscas e averiguações e a 
sentença deverá fixar a data provável do faleci-
mento. 

_________________________________________________________ 
 

60. Com a revogação da parte primeira do Código Comercial 
(art. 2045 do Código Civil), deixou de existir com essa 
denominação a sociedade de capital e indústria, na qual 
havia sócio que contribuía com trabalho, e sócio que 
entrava com o capital, 

 

(A) todavia, nas sociedades limitadas, é permitida contri-
buição de sócio que consista em prestação de ser-
viços. 

 

(B) contudo, segundo a legislação civil em vigor, no con-
trato de sociedade as pessoas podem reciproca-
mente se obrigar, com bens ou serviços, para o 
exercício de atividade econômica e a partilha, entre 
si, dos resultados. 

 

(C) mas nas sociedades em nome coletivo, porque nela 
somente podem tomar parte pessoas físicas, é obri-
gatório que todos os sócios contribuam  com bens e 
serviços, para que tenham direito à partilha, entre si, 
dos resultados. 

 

(D) e a legislação civil vigente proíbe que, no contrato de 
sociedade, haja contribuição de sócio com serviços. 

 

(E) mas essa modalidade passou a existir na legislação 
vigente com o nome da sociedade em comandita 
simples. 
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61. São direitos reais de garantia, que conferem ao credor 
título de preferência 

 
(A) penhor de título de crédito e reserva de domínio na 

venda e compra. 
 
(B) fiança e hipoteca. 
 
(C) hipoteca e penhor. 
 
(D) hipoteca e retrovenda. 
 
(E) retrovenda e penhor. 

_________________________________________________________ 
 

62. Pedro deseja vender um imóvel à vista e seu amigo João 
deseja comprá-lo, mas não possui o dinheiro. Sabendo ser 
portador de uma doença incurável, quer assegurar a João 
o direito de adquiri-lo, quando este tiver condições finan-
ceiras, mas sem prejudicar os herdeiros, que deverão re-
ceber o preço já ajustado com João. Neste caso, para sa-
tisfazer as intenções de Pedro e de João, 

 
(A) basta que Pedro outorgue uma procuração por prazo 

indeterminado e por instrumento público, a um dos 
herdeiros, para que outorgue a escritura de venda e 
compra. 

 
(B) será suficiente a troca de correspondência entre 

Pedro e João, em que este aceita a proposta, pois 
esta obriga o proponente. 

 
(C) Pedro poderá outorgar a João uma procuração em 

causa própria, por instrumento público que não se 
extingue com a morte do mandante, nele estabele-
cendo-se os termos do negócio. 

 
(D) não há solução jurídica possível. 
 
(E) a única solução possível será a celebração de um 

contrato preliminar, por escritura pública, em que se-
ja prometida a venda do imóvel pelo preço acordado, 
sem prazo para cumprimento, o que obrigará os 
sucessores do Pedro. 

_________________________________________________________ 
 

63. Um compositor e um cantor celebraram contrato de socie-
dade (X&Y Ltda.), cujo objeto compreende a cessão de 
direitos patrimoniais de autor e de voz, de que são titu-
lares. O cantor, todavia, que era sócio minoritário, foi ex-
cluído da sociedade, ficando ela com um único sócio. 
Neste caso, 

 
(A) o contrato de sociedade é nulo, por ilicitude do obje-

to e cada um dos sócios deverá receber seus have-
res e passar a exercer suas atividades, recebendo 
suas remunerações como pessoas físicas. 

 
(B) o cantor poderá constituir uma Empresa Individual 

de Responsabilidade Limitada, para a prestação de 
serviços e o recebimento de remuneração pela ces-
são de direitos patrimoniais de voz; a sociedade 
X&Y Ltda., se não for reconstituída no prazo de 
cento e oitenta dias, se dissolverá, salvo se o com-
positor requerer a transformação do registro da so-
ciedade para empresário individual ou para Empresa 
Individual de Responsabilidade Ltda. 

 
(C) a sociedade se dissolverá, necessariamente, após 

seis meses da resolução em relação a um dos 
sócios, se não for recomposta, e tanto o compositor 
como o cantor poderão constituir Empresa Individual 
de Responsabilidade Ltda. cujo objeto seja o recebi-
mento de remuneração pela cessão dos direitos 
patrimoniais de autor ou de voz. 

 
(D) a sociedade se dissolverá necessariamente, por falta 

de pluralidade de sócios, que só poderão exercer 
suas atividades como empresários individuais. 

 
(E) a sociedade não se dissolverá, podendo permanecer 

com um sócio e ela própria, como sócia de si mes-
ma, por prazo indeterminado, e o sócio excluído po-
derá constituir uma Empresa Individual de Respon-
sabilidade Limitada, para o exercício de suas ativi-
dades de cantor. 

64. Fernanda contratou serviços de consultoria de moda, sem 
vínculo trabalhista, a serem prestados pessoalmente por 
Cibele, que não é empresária, pelo prazo de seis anos. 
Passados exatos dois anos, e sem motivo, Cibele foi 
despedida, nada lhe sendo pago, exceto pelos serviços 
até então prestados. Neste caso, tendo em conta as re-
gras do Código Civil, Cibele tem direito a receber 

 
(A) o equivalente ao que receberia durante um ano de 

serviço. 
 
(B) o equivalente a um mês do que recebia por ano de 

serviço prestado. 
 
(C) o equivalente ao que receberia durante seis meses 

de serviço. 
 
(D) integralmente o que receberia até o termo final do 

contrato. 
 
(E) metade do que receberia até o termo final do 

contrato. 
_________________________________________________________ 
 

65. No contrato de prestação de serviço, 
 

(A) o contrato não se extingue pela morte de qualquer das 
partes, porque ele obriga os sucessores a cumpri-lo. 

 
(B) o prestador de serviço sempre poderá transferir a 

outrem suas obrigações, se estas não forem perso-
nalíssimas, independentemente de autorização do 
tomador dos serviços. 

 
(C) se o serviço for prestado por quem não possuía títu-

lo de habilitação, ainda que deste resulte benefício 
para outra parte, não haverá direito à remuneração 
contratada, nem se permite o arbitramento judicial a 
título de remuneração. 

 
(D) a retribuição pagar-se-á parceladamente, à medida 

que o serviço tiver sido prestado, salvo convenção 
em sentido contrário. 

 
(E) se o prestador de serviço for despedido sem justa 

causa, a outra parte será obrigada a pagar-lhe por 
inteiro a retribuição vencida, e por metade a que lhe 
tocaria de então ao termo legal do contrato. 

_________________________________________________________ 
 

66. João X realizou uma compra em uma loja pagando com 
cheque sem provisão de fundos, sendo, por isso, inscrito 
nos cadastros negativos de entidades de proteção ao 
crédito. Nessa época já corria em relação a ele processo de 
interdição por prodigalidade, o que foi informado ao gerente 

da loja, ocasião em que, também, foi proferida sentença de 

interdição, posterior à compra. Passados cinco anos, a 
interdição foi levantada, e João X, imediatamente, moveu 
ação de indenização por dano moral contra a empresária da 
loja, porque, sendo incapaz, não poderia ter seu nome 
lançado no rol dos maus pagadores. Na contestação, a ré 
apenas alegou prescrição, porque as pretensões fundadas 
em responsabilidade civil extinguem-se pela prescrição, no 
prazo de três anos. Neste caso, 

 
(A) a arguição de prescrição não pode ser acolhida, 

porque a sentença de interdição interrompeu o prazo 
prescricional e recomeçou a correr apenas com o 
seu levantamento. 

 
(B) a arguição de prescrição deve ser acolhida, porque 

seu curso não foi obstado pela superveniência da 
interdição. 

 
(C) contra o autor não ocorreu prescrição, todavia, ele 

não pode ser aquinhoado com a pretendida indeni-
zação, porque os incapazes não sofrem dano moral 
e sendo essa matéria de ordem pública, o Juiz dela 
conhecerá de ofício. 

 
(D) não ocorreu prescrição, porque ela não corre contra 

os interditos por prodigalidade. 
 
(E) a defesa está equivocada, porque o direito do autor 

extingue-se por decadência e esta não pode ser 
reconhecida de ofício. 
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67. Igor foi contratado como preposto da empresa Gordura 
Trans de alimentos. Disseram-lhe que poderia, livremen-
te, negociar em nome da empresa, receber quaisquer va-
lores e participar de operações do mesmo gênero da que 
lhe foi atribuída, bem como fazer-se substituir no desem-
penho da preposição, tudo sem responsabilização pessoal 
alguma. No entanto, ele 

 
(A) não poderá, ainda que com autorização expressa, 

negociar por conta própria ou de terceiro, nem 
participar, embora indiretamente, de operação do 
mesmo gênero da que lhe foi cometida, sob pena de 
responder por perdas e danos e de serem retidos 
pelo preponente os lucros da operação. 

 
(B) não poderá ser encarregado de receber papéis, 

bens ou valores, referentes a negócios que ultra-
passem dez vezes o salário mínimo nacional. 

 
(C) poderá, mesmo sem autorização expressa, participar 

de operação do mesmo gênero da que lhe foi come-
tida, porque cláusula contratual não pode limitar o 
exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão. 

 
(D) não poderá, exceto com autorização escrita, fazer-se 

substituir no desempenho da preposição, sob pena 
de responder pessoalmente pelos atos do substituto 
e pelas obrigações por ele contraídas.  

 
(E) não responderá por perdas e danos perante o prepo-

nente em nenhuma circunstância, salvo se tiver 
agido com dolo. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

68. A remuneração dos membros do conselho tutelar será dis-
ciplinada pela lei municipal ou distrital, garantindo-se 

 
(A) cobertura previdenciária, férias anuais remuneradas, 

licença-maternidade, adicional de periculosidade e 
adicional por trabalho noturno. 

 
(B) férias anuais remuneradas, salário mínimo regional, 

licença-maternidade, licença-paternidade e vale 
transporte. 

 
(C) licença-maternidade, licença-paternidade, adicional 

por trabalho noturno, auxílio-alimentação e gratifica-
ção natalina. 

 
(D) férias anuais remuneradas acrescidas de 1/3 (um 

terço) do valor da remuneração mensal, licença-ma-
ternidade, licença-paternidade e pagamento das ho-
ras extras. 

 
(E) cobertura previdenciária, férias anuais remuneradas 

acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remunera-
ção mensal, licença-maternidade, licença-paternida-
de e gratificação natalina. 

_________________________________________________________ 
 

69. O trabalho infantil artístico poderá ser autorizado 
 

(A) pelo conselho de direitos da criança e do adoles-
cente. 

 

(B) por meio do compromisso de ajustamento de condu-
ta firmado com o Ministério Público. 

 

(C) pelos detentores do poder familiar. 
 

(D) pela autoridade judiciária competente. 
 

(E) pelo conselho tutelar. 

70. São características da aprendizagem profissional: 
 
 I. a existência de contrato de trabalho escrito e por 

prazo determinado não superior a dois anos, exceto 
quando o aprendiz for portador de deficiência. 

 
 II. a duração do trabalho do aprendiz, como regra, não 

excederá de seis horas diárias e abrangerá o jovem 
maior de quatorze anos e menor de vinte e 
quatro anos. 

 
 III. poderá abranger o aprendiz maior de vinte e 

quatro anos portador de deficiência. 
 
 IV. a comprovação da escolaridade do aprendiz porta-

dor de deficiência mental, visual e sensorial deve 
considerar as habilidades e competências relacio-
nadas com a profissionalização. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III, apenas. 

 

(B) I, II, III e IV. 
 

(C) I, II e IV, apenas. 

 

(D) I, III e IV, apenas. 
 

(E) II, III e IV, apenas. 
_________________________________________________________ 

 

Bloco III 
 

Direito Processual Civil 
 

71. Antônio afiançou Sérgio em contrato de mútuo celebrado 
com Thiago. Por meio de referido contrato, subscrito por 
duas testemunhas, Thiago emprestou R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) a Sérgio e este se obrigou a devolver o dinheiro 
seis meses depois. Não adimplida a obrigação, no termo, 
Thiago propôs ação de execução contra Antônio, que, de 
acordo com o Código de Processo Civil, 

 

(A) deverá suportar sozinho a execução proposta por 
Thiago. Paga a dívida por Antônio, poderá executar 
Sérgio no âmbito de ação autônoma. 

 

(B) poderá nomear à penhora bens livres e desembar-
gados de propriedade de Sérgio, sem que venham a 
ser atingidos bens de Antônio, mesmo que os de 
Sérgio sejam insuficientes para satisfação do crédito. 

 

(C) deverá suportar sozinho a execução proposta por 
Thiago. Paga a dívida por Antônio, poderá executar 
Sérgio nos autos do mesmo processo. 

 

(D) poderá nomear à penhora bens livres e desembar-
gados de propriedade de Sérgio. Porém, seus bens 
ficarão sujeitos à execução se os de Sérgio não fo-
rem suficientes para satisfazer o crédito. Paga a dí-
vida por Antônio, este não poderá executar Sérgio, 
por se tratar a fiança de contrato benéfico. 

 

(E) poderá nomear à penhora bens livres e desembar-
gados de propriedade de Sérgio. Porém, seus bens 
ficarão sujeitos à execução se os de Sérgio não 
forem suficientes para satisfazer o crédito. Paga a 
dívida por Antônio, poderá executar Sérgio nos au-
tos do mesmo processo. 
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72. Mauro dispôs-se a trabalhar gratuita e transitoriamente, 
como voluntário, para empresa pública voltada à preser-
vação do meio ambiente, atuando em seu setor financeiro. 
Porém, por não conhecer de finanças, acabou por causar 
prejuízo de grande monta à empresa. Para fins de apu-
ração de responsabilidade por improbidade administrativa, 
Mauro 

 

(A) reputa-se agente público e deverá ressarcir integral-
mente o dano, sujeitando-se à indisponibilidade de 
bens, a ser decretada pelo Juiz a pedido do Mi-
nistério Público. 

 

 

(B) reputa-se agente público e deverá ressarcir integral-
mente o dano, sujeitando-se à indisponibilidade de 
bens, a ser decretada de ofício pelo Juiz. 

 

 

(C) reputa-se agente público e deverá ressarcir integral-
mente o dano, porém não se sujeitando à indisponi-
bilidade de bens, por não ter agido com dolo. 

 

 

(D) não é considerado agente público, por atuar gratuita 
e transitoriamente, cabendo a seu superior hierár-
quico responder pelos danos que haja causado à 
empresa. 

 

 

(E) reputa-se agente público, mas não terá a obrigação 
de ressarcir o dano por não ter agido com dolo. 

_________________________________________________________ 
 

73. Paulo ajuizou ação de indenização contra “Corte Certo 
Ltda”. Na sentença que julgou procedente o pedido, o Juiz 
condenou a empresa a pagar indenização por lucros ces-
santes, a serem fixados em liquidação de sentença. A em-
presa recorreu da decisão. De acordo com o Código de 
Processo Civil, a liquidação poderá ser requerida 

 

(A) na pendência do recurso, processando-se nos pró-
prios autos, perante o Tribunal, com intimação pes-
soal da parte, sendo decidida por decisão interlo-
cutória. 

 

 

(B) na pendência do recurso, processando-se em autos 
apartados, no juízo de origem, com intimação da parte 
na pessoa de seu advogado, sendo decidida por 
decisão interlocutória. 

 

 

(C) na pendência do recurso, processando-se em autos 
apartados, no juízo de origem, com intimação da parte 
na pessoa de seu advogado, sendo decidida por 
sentença. 

 

 

(D) somente depois do trânsito em julgado da decisão, 
sendo decidida por sentença. 

 

 

(E) na pendência do recurso, porém apenas se prestada 
caução, processando-se nos próprios autos, perante 
o Tribunal, com intimação da parte na pessoa de seu 
advogado, sendo decidida por decisão interlocutória. 

74. A empresa “Araucária Eventos Ltda.” promovia eventos 
musicais todas as semanas, depois das 22h, em área cer-
cada de residências. Incomodado com o barulho, especial-
mente por ter um filho recém-nascido, um dos vizinhos 
ajuizou ação cominatória, com pedido de tutela antecipada, 
requerendo fosse a empresa compelida a não mais realizar 
eventos depois das 22h ou a instalar equipamentos para 
contenção do som. De acordo com o Código de Processo 
Civil, ao receber a inicial, o Juiz poderá deferir tutela es-
pecífica da obrigação 

 
(A) apenas mediante justificação prévia, impondo, porém 

não de ofício, multa diária para o caso de des-
cumprimento, cujo valor poderá ser modificado, de ofício, 
caso se torne insuficiente ou excessivo. 

 
 
(B) liminarmente ou mediante justificação prévia, impondo, 

porém não de ofício, multa diária para o caso de 
descumprimento, cujo valor poderá ser modificado caso 
se torne insuficiente ou excessivo, desde que 
formulado pedido nesse sentido. 

 
 
(C) liminarmente ou mediante justificação prévia, impon-

do, inclusive de ofício, multa diária para o caso de 
descumprimento, cujo valor poderá ser modificado, 
também de ofício, caso se torne insuficiente ou 
excessivo. 

 
 
(D) apenas mediante justificação prévia, impondo, porém 

não de ofício, multa diária para o caso de descum-
primento, cujo valor poderá ser modificado caso se 
torne insuficiente ou excessivo, desde que formulado 
pedido nesse sentido. 

 
 
(E) liminarmente ou mediante justificação prévia, impon-

do, porém não de ofício, multa diária para o caso de 
descumprimento, cujo valor poderá ser modificado, de 
ofício, caso se torne insuficiente ou excessivo. 

_________________________________________________________ 
 

75. Em estado clínico terminal, em razão de doença pulmonar, 
Caio requereu antecipação de provas, a fim de instruir 
futura ação indenizatória. De acordo com o Código de Pro-
cesso Civil, a medida cautelar de antecipação de provas 
ajuizada por Caio 

 
(A) poderá consistir em interrogatório da parte e oitiva de 

testemunhas, desde que tomados os depoimentos até 
a sentença, vedada a realização de perícia. 

 
 
(B) poderá consistir na oitiva de testemunhas, desde que 

estas sejam levadas em juízo pela parte independen-
temente de intimação. 

 
 
(C) poderá consistir em interrogatório da parte e oitiva 

de testemunhas, desde que tomados os depoimen-
tos até a audiência de instrução, vedada a reali-
zação de perícia. 

 
 
(D) deverá ser indeferida de plano, pois teria cabimento 

somente se proposta incidentalmente, no curso da 
ação principal. 

 
 
(E) poderá consistir inclusive na realização de prova pe-

ricial, que, depois de realizada, permanecerá nos au-
tos, em cartório, podendo as partes solicitar as 
certidões que quiserem. 
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76. Mário ajuizou ação contra João reivindicando a proprie-
dade de fazenda na qual se produz laranja. O pedido foi 
julgado procedente, mas João permaneceu na posse do 
imóvel e apresentou recurso, que foi recebido no duplo 
efeito. Na pendência do recurso, João passou a colher e 
vender a produção. De acordo com o Código de Processo 
Civil, o Juiz poderá 

 
(A) apenas depois do trânsito em julgado da decisão, a 

requerimento de Mário, decretar o sequestro dos 
frutos, nomeando depositário dos bens sequestrados, 
cuja escolha poderá recair em uma das partes, desde 
que preste caução idônea. 

 
(B) a requerimento de Mário, decretar desde logo o se-

questro dos frutos, nomeando depositário dos bens 
sequestrados, cuja escolha poderá recair em uma das 
partes, desde que preste caução idônea. 

 
(C) a requerimento de Mário, reintegrá-lo desde logo na 

posse do bem, determinando o depósito da produ-
ção em seu favor, independentemente da prestação 
de caução. 

 
(D) de ofício, reintegrar desde logo Mário na posse do 

bem, determinando o depósito da produção em seu 
favor, independentemente da prestação de caução. 

 
(E) apenas depois do trânsito em julgado da decisão, 

decretar, de ofício, o sequestro dos frutos, no-
meando depositário dos bens sequestrados, cuja es-
colha poderá recair em uma das partes, independen-
temente de prestação de caução. 

_________________________________________________________ 
 

77. Em ação de investigação de paternidade proposta por 
Danilo, Eduardo, regularmente citado, não apresentou 
contestação. Instado a se manifestar, Danilo ampliou o 
pedido inicial, requerendo, além da declaração de pater-
nidade, fosse Eduardo condenado a pagar indenização em 
razão de abandono afetivo. Em razão da revelia, o Juiz julgou 
antecipadamente a lide, reputando verdadeiros os fatos afirma-
dos na inicial e na petição de emenda. De acordo com o 
Código de Processo Civil,  

 
(A) os pedidos não poderiam ter sido acolhidos, anteci-

padamente, tendo em vista que a revelia não induz 
presunção de veracidade quanto a direitos indispo-
níveis e não autoriza a alteração do pedido, salvo se 
promovida nova citação do réu. 

 
(B) os pedidos não poderiam ter sido acolhidos, anteci-

padamente, tendo em vista que a revelia não induz 
presunção de veracidade quanto a direitos indisponí-
veis e não autoriza a alteração do pedido, em ne-
nhuma hipótese. 

 
(C) apenas o segundo pedido poderia ter sido acolhido, 

antecipadamente, pois a revelia induz presunção de 
veracidade apenas quanto a direitos disponíveis e 
dispensa intimação do réu para os atos subse-
quentes à sua decretação. 

 
(D) os pedidos deveriam ser acolhidos, antecipadamen-

te, pois a revelia induz presunção de veracidade 
quanto a todos os fatos afirmados na petição inicial e 
dispensa intimação do réu para os atos subsequentes 
à sua decretação.  

 
(E) apenas o primeiro pedido poderia ter sido acolhido, 

antecipadamente, em razão dos efeitos da revelia, 
que induz presunção de veracidade inclusive quanto 
a direitos indisponíveis. Com relação ao segundo, 
ocorrida a revelia, não se autoriza a alteração do 
pedido, em nenhuma hipótese. 

78. Condomínio “Sonho de Vida” ajuizou ação de cobrança 
requerendo a condenação de Guilherme ao pagamento de 
cotas condominiais em atraso, no valor de R$ 2.000,00. 
De acordo com o Código de Processo Civil, se julgar pro-
cedente o pedido, o Juiz deverá condenar Guilherme ao 
pagamento de R$ 2.000,00 

 

(A) apenas, pois, ao decidir, o Juiz está adstrito ao pedi-
do, que deve ser certo e determinado, sob pena de 
nulidade da parte da sentença que exceder o pe-
dido. 

 

 

(B) mais a multa prevista em convenção condominial pa-
ra o caso de inadimplemento, ainda que não tenha 
havido pedido do autor. 

 

 

(C) apenas, pois, ao decidir, o Juiz está adstrito ao pe-
dido, que deve ser certo e determinado, sob pena de 
nulidade da sentença. 

 

 

(D) mais as cotas condominiais vencidas e não pagas 
durante o curso do processo, independentemente de 
pedido do autor. 

 

 

(E) mais as cotas condominiais vencidas e não pagas du-
rante o curso do processo, desde que o autor tenha 
deduzido pedido nesse sentido. 

_________________________________________________________ 
 

79. Em razão de acidente, Cristiano sofreu danos físicos e es-
téticos, além de danos materiais emergentes, consistentes 
nas despesas hospitalares, e lucros cessantes. Por tal ra-
zão, ajuizou ação contra o causador do dano requerendo 
indenização pelos danos materiais emergentes, não men-
cionando a incidência de juros legais sobre o principal. De 
acordo com o Código de Processo Civil, se julgar proce-
dente o pedido, o Juiz deverá condenar o réu a indenizar 
Cristiano por danos materiais emergentes 

 

(A) mais lucros cessantes, danos morais e estéticos, 
além de juros legais, tendo em vista que os pedidos 
são interpretados ampliativamente, de modo que a 
sentença atenda à real intenção do autor. 

 

 

(B) mais lucros cessantes, por possuírem a mesma na-
tureza dos danos materiais emergentes, além de 
juros legais, os quais estão compreendidos no prin-
cipal. 

 

 

(C) e juros legais, tendo em vista que os pedidos são 
interpretados restritivamente, mas compreendendo 
no principal os juros legais. 

 

 

(D) sem incidência de juros legais, tendo em vista que 
os pedidos são interpretados restritivamente, não 
compreendendo tal consectário da condenação. 

 

 

(E) mais lucros cessantes, por possuírem a mesma na-
tureza dos danos materiais emergentes, porém sem 
incidência de juros legais, tendo em vista que os 
pedidos são interpretados restritivamente, não com-
preendendo tal consectário da condenação.   
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80. Alexandre contratou a empresa “Serviços em sua casa 
Ltda.” para realização de reparos em sua residência. Por 
solicitação da empresa, adiantou o valor de R$ 1.000,00, 
mas esta não prestou o serviço nem devolveu o dinheiro. 
A fim de reaver o montante, Alexandre houve por bem 
ajuizar ação. Contudo, imaginando que a “Serviços em 
sua casa Ltda.” não teria bens, intentou a ação contra o 
sócio-gerente da empresa. A ação foi julgada improce-
dente e Alexandre interpôs recurso. De acordo com o 
Código de Processo Civil, o Tribunal deverá 

 

(A) extinguir o processo, sem resolução de mérito, ape-
nas se, em contestação, Alexandre tiver suscitado 
preliminar de ilegitimidade de parte. 

 

 

(B) processar e julgar o recurso, pois as condições da 
ação são cognoscíveis apenas até a sentença. 

 

 

(C) processar e julgar o recurso, por ser vedada a 
reformatio in pejus. 

 

 

(D) extinguir o processo sem resolução do mérito, de 
ofício, por ilegitimidade de parte. 

 

 

(E) extinguir o processo, sem resolução de mérito, ape-
nas se, na resposta ao recurso, Alexandre suscitar 
ilegitimidade de parte. 

_________________________________________________________ 
 

81. Julgando-se ofendido, Agnaldo ajuizou ação de compen-
sação por danos morais contra Adriana afirmando que, du-
rante debate acadêmico, esta teria insinuado que seus tra-
balhos seriam insignificantes. O pedido compensatório foi 
julgado improcedente, em decisão transitada em julgado, 
entendendo o Juiz que a afirmação não teria sido ofensi-
va. Cerca de um ano depois, Agnaldo ajuizou nova ação 
de compensação por danos morais contra Adriana afir-
mando que, durante aquele debate, além da insinuação 
quanto à insignificância de seus trabalhos, Adriana o teria 
chamado de desonesto, corrupto e sem valor moral. A 
nova alegação 

 

(A) reputa-se deduzida e repelida, pois poderia ter sido 
feita na primeira ação, devendo o processo ser extin-
to com resolução de mérito, por encontrar óbice na 
coisa julgada. 

 

 

(B) deverá ser apreciada pelo Juiz, pois houve altera-
ção da causa de pedir remota. 

 

 

(C) reputa-se deduzida e repelida, pois poderia ter sido 
feita na primeira ação, devendo o processo ser extin-
to sem resolução de mérito, por encontrar óbice na 
coisa julgada. 

 

 

(D) deverá ser apreciada pelo Juiz, pois houve alteração 
da causa de pedir próxima. 

 

 

(E) deverá ser apreciada pelo Juiz, pois a coisa julgada 
não abrange fatos deduzidos em ação posterior. 

82. Eugênio ajuizou ação contra Arlete requerendo indenização 
por danos materiais e morais. Na sentença, o Juiz apreciou 
apenas o pedido de indenização por danos materiais. De 
acordo com o Código de Processo Civil, trata-se de sen-
tença 

 

(A) omissa, mas que pode ser integrada, pelo próprio 
julgador, ao decidir embargos de declaração, os 
quais são opostos, perante o Juiz prolator da senten-
ça, no prazo de cinco dias, interrompendo o prazo 
para interposição de outros recursos. 

 

 

(B) omissa, mas que pode ser integrada, pelo próprio 
julgador, ao decidir embargos de declaração, os 
quais são opostos, perante o Juiz prolator da senten-
ça, no prazo de dois dias, suspendendo o prazo para 
interposição de outros recursos. 

 

 

(C) citra petita, mas que pode ser integrada, pelo Tri-
bunal, ao decidir embargos de declaração, os quais 
são opostos, na segunda instância, no prazo de 
cinco dias, interrompendo o prazo para interposição 
de outros recursos. 

 

 

(D) citra petita, devendo ser declarada nula pelo Tribu-
nal, sem possibilidade de integração. 

 

 

(E) omissa, mas que pode ser integrada, pelo próprio 
julgador, ao decidir embargos de declaração, os 
quais são opostos, perante o Juiz prolator da sen-
tença, no prazo de cinco dias, suspendendo o prazo 
para interposição de outros recursos. 

_________________________________________________________ 
 

83. José inadimpliu nota promissória. Em execução, o credor 
requereu a penhora de sua única geladeira, de máquina 
de serrar com a qual exerce a profissão de marceneiro e 
de quantia correspondente a sessenta salários mínimos 
depositada em caderneta de poupança. São penhoráveis 

 

(A) apenas quantia correspondente a sessenta salários 
mínimos depositados em caderneta de poupança. 

 

 

(B) apenas quantia correspondente a vinte dos sessen-
ta salários mínimos depositados em caderneta de 
poupança. 

 

 

(C) todos os bens cuja penhora foi requerida pelo 
credor. 

 

 

(D) a máquina de serrar e quantia correspondente a 
vinte dos sessenta salários mínimos depositados em 
caderneta de poupança. 

 

 

(E) a máquina de serrar e quantia correspondente a 
sessenta salários mínimos depositados em caderne-
ta de poupança.   
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Direito Internacional e Comunitário 
 
 

84. Considere: 
 
 “Sem prejuízo da utilização pelo Tribunal Regional da 

Convenção n
o
 111 da OIT, que trata sobre a discrimi-

nação em matéria de emprego e profissão, a questão 

objeto do recurso refere-se diretamente ao disposto na 

Convenção n
o
 98 da OIT, que trata sobre o direito de 

sindicalização e de negociação coletiva.  

 Nesse aspecto, embora ainda não seja habitual a 

utilização de normas de direito internacional como causa 

de pedir de pretensões trabalhistas, ou como fundamento 

de sentenças e acórdãos proferidos, a aplicabilidade 

destas normas para solução das controvérsias judiciais 

está consagrada, não havendo dúvidas quanto à vigência 

e eficácia dos diplomas internacionais ratificados (...)”.  

(PROCESSO no TST-RR-77200-27.2007.5.12.0019) 

 

 Com base nos elementos trazidos pelo julgado acima, é 
correto afirmar: 
 

(A) Assim como as convenções n
o
 98 e n

o
 111 da OIT, 

as convenções n
o
 87 (Liberdade Sindical e Proteção 

do Direito de Sindicalização) e n
o
 100 (Igualdade de 

Remuneração) da OIT integram o rol de dispositivos 
normativos centrais da organização. Por expressa-
rem o conjunto primordial de padrões trabalhistas, 
tais tratados detêm ampla eficácia na realidade ju-
rídica brasileira apesar da sua relativamente baixa 
aplicação na prática nacional. 

 
 
(B) As Resoluções da OIT não são tratados interna-

cionais, correspondendo a exaltações dirigidas aos 
Estados-membros sem alcance vinculante. Assim 
como ocorre com as Convenções, a aprovação das 
Resoluções se dá no âmbito da Conferência Interna-
cional do Trabalho. 

 
 
(C) As Convenções, Resoluções e Recomendações re-

presentam a ampla diversidade de normas da OIT. 
No tocante às Recomendações, podem ser caracte-
rizadas como atos internos da organização com re-
percussão meramente institucional. 

 
 
(D) A similaridade temática que pode haver entre Con-

venções e Recomendações da OIT não acarreta 
conflitos ou sobreposições entre as duas espécies 
normativas, dada a natureza jurídica distinta. 

 
 
(E) Tanto a Convenção n

o
 98 da OIT quanto a Conven-

ção n
o
 111 da OIT correspondem a documentos nor-

mativos de central importância para o Direito Interna-
cional do Trabalho. Os referidos tratados, ao lado 
das convenções n

o
 81 (Inspeção do Trabalho na In-

dústria e no Comércio) e n
o
 144 (Consultas Tripar-

tites) da OIT, integram o quarteto conhecido por 
“Convenções Prioritárias” − um grupo de disposições 
de aceitação generalizada junto à comunidade inter-
nacional. 

85. O processo de integração na Europa corresponde ao mais 
robusto experimento de regionalismo da contemporanei-
dade. Os impactos do desenvolvimento do bloco na vida 
cotidiana das populações nacionais são múltiplos e con-
cretos. Sobre a realidade da União Europeia, é correto 
afirmar: 

 
(A) A permanência de um trabalhador no território de um 

Estado-membro, após nele ter exercido atividade la-
boral, não está contemplada pelo princípio da livre 
circulação de trabalhadores. 

 
(B) O Direito da União Europeia faculta ao empregador 

remunerar de forma distinta aos trabalhadores utili-
zando-se do critério da nacionalidade de seus fun-
cionários. 

 
(C) É possível notar a preocupação atual do bloco eu-

ropeu com a questão dos direitos fundamentais so-
ciais dos trabalhadores por conta do surgimento re-
cente de importantes documentos normativos rela-
cionados ao tema, algo que não ocorreu no âmbito 
comunitário ao longo do século XX.  

 
(D) A livre circulação de trabalhadores compreende o di-

reito de se deslocar livremente no território dos Esta-
dos-membros, mas não o de residir nos referidos 
países.   

 
(E) O direito de responder a ofertas de emprego efetiva-

mente feitas está abarcado pelo princípio da livre cir-
culação de trabalhadores.   

_________________________________________________________ 
 

86. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é a princi-
pal instituição responsável pelo desenvolvimento e prolife-
ração das normas trabalhistas no âmbito internacional. So-
bre a OIT, é correto afirmar: 

 
(A) Apesar de não ser um princípio de muita reper-

cussão junto a outras organizações internacionais 
(vide os casos da ONU e da OMC), o tripartismo é 
um elemento característico da OIT, cada Estado 
sendo representado na Conferência Internacional do 
Trabalho por uma Delegação composta de represen-
tantes do governo, dos empregadores e dos traba-
lhadores. 

 
(B) O Conselho de Administração é não apenas a prin-

cipal instância deliberativa da OIT, mas também a 
origem das principais normas internacionais sobre 
as questões trabalhistas. Totalizando centenas de 
delegados, o Conselho é composto por quatro re-
presentantes de cada Estado-membro. 

 
(C) Ao lado do surgimento da Organização das Nações 

Unidas (ONU), o advento da OIT deve ser com-
preendido como um dos principais esforços para a 
manutenção da paz no pós-1

a
 Guerra Mundial, já 

que tratamentos nacionais distintos atinentes à 
questão da mão de obra poderiam gerar instabilida-
des na comunidade internacional. 

 
(D) A configuração institucional da OIT apresenta uma 

somatória de organismos com personalidade jurídica 
própria, abarcando o Comitê de Liberdade Sindical, 
a Comissão de Peritos e a Repartição Internacional 
do Trabalho. 

 
(E) Um Estado recém-criado pode pleitear ser parte da 

OIT, mas para tanto precisa também solicitar sua in-
tegração à Organização Mundial do Comércio 
(OMC). Esta exigência recente decorre da ampla si-
militude de assuntos tratados pelas duas organiza-
ções, como demonstra de forma emblemática o te-
ma do dumping social. 
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87. Considere: 
 
 I. Apesar do papel de destaque relegado ao “Pacto 

de Direito Econômicos, Sociais e Culturais” (1966) 
pela comunidade internacional, tal convenção não 
faz menção ao tema do emprego de crianças e 
adolescentes em trabalhos que lhes sejam nocivos. 
O protagonismo neste âmbito cabe à Conven-
ção 182 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), responsável por estabelecer padrões acerca 
das piores formas de trabalho infantil. 

 

 II. Instrumento normativo com alta adesão da socieda-
de de Estados nacionais, a “Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Crianças” versa sobre o 
direito da criança de estar protegida contra o de-
sempenho de qualquer trabalho que possa ser pe-
rigoso, nocivo para sua saúde ou interferir em sua 
educação. 

 

 III. A Convenção 138 da OIT dispõe que seus Estados-
membros podem estabelecer uma idade mínima de 
admissão ao emprego inferior a quinze anos, desde 
que cumpridas certas condições. 

 

 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 
 

(B) II e III, apenas. 
 

(C) I, apenas. 
 

(D) I e II, apenas. 
 

(E) I e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

88. Segundo os dispositivos normativos da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT, 

 
(A) a vigência internacional de uma convenção da OIT 

está atrelada tanto ao depósito de um número mí-
nimo de instrumentos confirmatórios dos Estados 
junto Bureau Internacional do Trabalho quanto ao 
decurso temporal de doze meses após o segundo 
depósito. 

 

(B) a denúncia de uma convenção da OIT ou mesmo a 
comunicação de saída da organização pode ser 
imotivada e a qualquer tempo, produzindo efeitos 
automaticamente.  

 

(C) as convenções da OIT são tratados internacionais 
elaborados no âmbito da Comissão de Peritos, após 
aprovação pelo quórum de 2/3 dos delegados pre-
sentes na votação. 

 

(D) o processo de internalização de uma convenção da 
OIT na experiência jurídica brasileira é idêntica ao 
que ocorre com quaisquer outros tratados interna-
cionais. 

 

(E) caso os representantes de um Estado-membro 
tenham votado contra a aprovação de determinada 
convenção na Conferência Internacional do Tra-
balho, este mesmo Estado está desobrigado de 
submeter tal documento às instâncias nacionais 
competentes para transformação em lei ou em me-
didas de outra natureza. 

89. Durante a 2
a
 Guerra Mundial, na costa brasileira, um ata-

que de submarino causou o naufrágio de um pesqueiro 
brasileiro, sem deixar sobreviventes. Familiares dos pes-
cadores buscam, em ação judicial movida no Brasil, uma 
indenização da parte do governo alemão. Diante desses 
fatos, a ação 

 
(A) poderá ter seguimento tendo em vista que não se 

trata de ato de império e, portanto, nesse caso, não 
há, no Brasil, imunidade de jurisdição para o estado 
estrangeiro, mas não é possível a execução de 
eventual sentença condenatória. 

 

(B) poderá ter seguimento tendo em vista que não se 
trata de ato de império e, portanto, nesse caso, não 
há, no Brasil, imunidade de jurisdição para o estado 
estrangeiro, mas somente é possível a execução 
de eventual sentença condenatória, se, no Brasil, 
houver patrimônio do Estado estrangeiro que não 
esteja afetado à sua representação diplomática e 
consular. 

 

(C) não poderá ter seguimento tendo em vista a imu-
nidade absoluta de jurisdição que os Estados estran-
geiros gozam no Brasil. 

 

(D) não poderá ter seguimento tendo em vista a imu-
nidade de jurisdição que os Estados estrangeiros 
gozam no Brasil em relação aos seus atos de 
império. 

 

(E) poderá ter seguimento tendo em vista que não se 
trata de ato de império e, portanto, nesse caso, não 
há, no Brasil, imunidade de jurisdição para o estado 
estrangeiro, inclusive no tocante à execução de 
eventual sentença condenatória. 

_________________________________________________________ 
 

90. A respeito do tema dos tratados internacionais, é correto 
afirmar: 

 
(A) O decreto-legislativo corresponde ao instrumento 

normativo que internaliza definitivamente as disposi-
ções de um tratado no ordenamento jurídico brasilei-
ro. 

 

(B) O tratado é um instrumento imemorial de expressão 
da concórdia entre os atores tradicionais do plano 
internacional, razão pela qual apenas Estados 
podem celebrar tais atos jurídicos. 

 

(C) A construção jurisprudencial teve um papel funda-
mental na experiência jurídica brasileira recente no 
tocante à redefinição do status normativo dos dispo-
sitivos que internalizavam certo tipo de compro-
missos internacionais. 

 

(D) Dada a relevância dos efeitos produzidos por um tra-
tado internacional, o rol taxativo de agentes que 
podem negociar compromissos desta ordem é com-
posto por: chefes de Estado, chefes de governo e 
ministros das Relações Exteriores. 

 

(E) Desde a Emenda Constitucional 45/2004, estabele-
ceu-se que tratados e convenções internacionais 
que versassem sobre temas de direitos humanos 
pertenceriam ao bloco de constitucionalidade, desde 
que fossem aprovados pelo procedimento de dupla 
votação nas duas casas do Congresso Nacional e 
com quórum de maioria absoluta dos votos.      
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Direito Previdenciário 
 
 

91. A parcela descontada do benefício de aposentadoria que 
Hércules recebe do INSS pode ser questionada, por falta 
de previsão legal, na hipótese de 

 

(A) pagamento de empréstimo concedido por instituição 
financeira, expressamente autorizado pelo beneficiá-
rio, até o limite de quarenta por cento do valor do 
benefício. 

 

 

(B) pagamento de benefício além do devido por erro da 
previdência social até o limite de trinta por cento do 
valor do benefício. 

 

 

(C) imposto de renda retido na fonte. 
 

 

(D) alimentos decorrentes de sentença judicial. 
 

 

(E) mensalidades de associação de aposentados legal-
mente reconhecida, autorizada por seu filiado. 

_________________________________________________________ 
 

92. Durante uma manifestação de pessoas que reivindicavam 
redução no preço de tarifa do trem metroviário, a agente 
de bilheteria Diana recebeu uma pedrada em sua cabeça. 
Ficou afastada por dois meses para recuperação, rece-
bendo, nesse período, benefício previdenciário de auxílio-
doença e não de auxílio-doença acidentário por não terem 
restado sequelas e inaptidão ao trabalho e funções que 
exercia. Após a sua alta médica junto ao INSS, retornou à 
empresa onde permaneceu laborando por duas semanas 
até ser dispensada por redução de quadros da compa-
nhia. Nessa situação, é correto afirmar que 

 

(A) não restou caracterizado acidente de trabalho, por-
que não houve causa direta com o serviço desem-
penhado pela trabalhadora e ela não sofreu se-
quelas incapacitantes, razões pelas quais a dis-
pensa foi justa, dentro do poder diretivo do empre-
gador. 

 

 

(B) ficou caracterizado acidente típico de trabalho, mas 
por não ter sofrido sequelas incapacitantes as fun-
ções que exercia e por não receber auxílio-acidente 
a dispensa foi legal. 

 

 

(C) não ficou caracterizado acidente de trabalho porque 
a agressão sofrida decorreu de ato provocado por 
terceiros estranhos à relação de trabalho. 

 

 

(D) ficou caracterizado acidente de trabalho, mas a dis-
pensa ocorreu de forma devida porque houve redu-
ção de quadros da empresa. 

 

 

(E) ficou caracterizado o acidente de trabalho por causa-
lidade indireta, em razão de ato de agressão causa-
da por terceiro, e a dispensa foi ilegal em razão da 
garantia de emprego prevista no plano de benefícios 
da previdência social. 

93. Isis recebe benefício previdenciário constituído por renda 
mensal desde abril de 2010. Entretanto, efetuada uma pe-
rícia contábil particular, que considerou os valores de con-
tribuição da base de cálculo do benefício, ficou constatado 
que o cálculo da renda mensal inicial está equivocado. Isis 
ingressou com petição junto ao INSS, requerendo a re-
visão do valor inicial do benefício, pedido esse que foi 
administrativamente negado em todas as instâncias. 
Nesse caso, é  

 
(A) de cinco anos o prazo prescricional para toda me-

dida judicial do segurado para revisão do ato de 
concessão do benefício, a contar do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definiti-
va no âmbito administrativo. 

 

(B) decadencial ou prescricional de dez anos o prazo 
para o direito de ajuizar ação postulando revisão do 
cálculo inicial do benefício, contado do dia imediato 
ao recebimento da primeira prestação, vez que não 
há interrupção ou suspensão do prazo por via 
administrativa. 

 

(C) de dez anos o prazo de decadência de qualquer di-
reito ou ação do segurado para a revisão do ato de 
concessão do benefício, a contar do dia em que 
tomar conhecimento da decisão indeferitória definiti-
va no âmbito administrativo. 

 

(D) de dez anos o prazo prescricional para ajuizar ação 
visando à revisão da concessão do benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao recebi-
mento da primeira prestação. 

 

(E) de cinco anos o prazo de decadência de qualquer di-
reito ou ação do segurado para a revisão do ato de 
concessão do benefício, a contar do dia do recebi-
mento da primeira prestação. 

_________________________________________________________ 
 

94. Eros, Hermes e Afrodite trabalharam como empregados 
na empresa Semideuses Seguros S/A, respectivamente, 
por cinco meses, quatorze meses e vinte e cinco meses. 
Os dois primeiros foram dispensados sem justa causa em 
01/04/2013 e a última pediu demissão no mesmo dia. Em 
relação ao benefício previdenciário do seguro-desempre-
go, conforme legislação aplicável, é correto afirmar que 

 
(A) Eros e Afrodite não têm direito ao benefício, en-

quanto Hermes receberá cinco parcelas, desde que 
requerido até noventa dias subsequentes à data de 
dispensa. 

 

(B) Eros, Hermes e Afrodite receberão, respectivamen-
te, três, quatro e cinco parcelas do benefício, desde 
que requeridos até cento e vinte dias subsequentes 
à data de dispensa. 

 

(C) Eros não tem direito ao benefício, enquanto que 
Hermes e Afrodite receberão, respectivamente, qua-
tro e cinco parcelas do benefício, desde que reque-
ridos até cento e vinte dias subsequentes à data de 
dispensa. 

 

(D) Eros, Hermes e Afrodite receberão, respectiva-
mente, três, quatro e cinco parcelas do benefício, 
desde que requeridos até noventa dias subse-
quentes à data de dispensa. 

 

(E) Eros e Afrodite não têm direito ao benefício, en-
quanto Hermes receberá quatro parcelas, desde que 
requerido até cento e vinte dias subsequentes à data 
de dispensa. 
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95. Diana está aposentada pelo Regime Geral de Previdência 
Social e voltou a exercer atividade assalariada, portanto 
sujeita a esse regime. Ocorre que, em razão de doença 
comum que a incapacitou para o trabalho, afastou-se por 
cento e vinte dias consecutivos e engravidou. Nessa 
situação, não havendo direito adquirido e considerando a 
legislação previdenciária, Diana 

 

(A) poderá acumular os benefícios de aposentadoria e 
auxílio-doença. 

 

(B) não poderá acumular nenhum tipo de benefício pre-
videnciário. 

 

(C) poderá acumular os benefícios de aposentadoria, 
auxílio doença e salário-maternidade. 

 

(D) não poderá acumular os benefícios de auxílio-doen-
ça e aposentadoria, mas poderá acumular esse últi-
mo com salário-maternidade. 

 

(E) poderá acumular os benefícios de auxílio-doença 
com salário-maternidade. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Empresarial 
 

96. Kevin adquire uma prancha de surfe e a paga com cheque 
pós-datado, a ser apresentado em trinta dias. O estabele-
cimento que vendeu a prancha, entretanto, não respeita o 
combinado e o apresenta ao banco sacado de imediato. 
Este paga o cheque, o que faz com que outros cheques 
emitidos por Kevin sejam devolvidos por falta de fundos, 
com decorrentes protesto e negativação do nome do emi-
tente. Em face do acontecido, Kevin poderá voltar-se 

 

(A) contra a loja que desrespeitou o acordo, pedindo in-
denização material e moral contra ela e também 
contra o banco sacado, já que ambos agiram em 
desrespeito à boa-fé objetiva ao não obedecerem à 
data combinada entre Kevin e a loja. 

 

(B) somente contra a loja que desrespeitou o acordo, o 
qual por sua natureza gera somente reparabilidade 
material, relativa às despesas de protesto, juros ban-
cários e custo para cancelamento do gravame junto 
aos órgãos de proteção creditícia. 

 

(C) somente contra o banco sacado, material e moral-
mente, pois a este cabia, pela natureza de suas ati-
vidades, verificar com atenção a data aposta no che-
que e recusar o pagamento antecipado do título, que 
não correspondia à vontade do emitente. 

 

(D) somente contra a loja que desrespeitou o acordo 
quanto à data de apresentação do cheque, pleitean-
do apenas reparação moral pelas consequências de-
correntes do pagamento antecipado, que como não 
cabia ao banco recusar, não gerou ilícito material. 

 

(E) contra a loja que desrespeitou o acordo quanto à da-
ta de apresentação do cheque, pedindo indenização 
material e moral, por ausência de boa-fé objetiva em 
sua conduta; nada poderá fazer, no entanto, contra o 
banco sacado, pois cabe a este pagar o cheque por 
ocasião de sua apresentação, como se de título à 
vista se tratasse. 

97. O médico Dr. Pitágoras cria um método novo para operar 
verrugas, retirando-as de modo rápido e indolor. Baseia-se 
em um corte piramidal, energético, com origem em teorias 
egípcias. Verificando o sucesso dessa sua técnica, resolve 
patenteá-la. A resposta será 

 
(A) negativa, pois não se consideram invenção nem mo-

delo de utilidade patenteáveis as técnicas e métodos 
operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos tera-
pêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo 
humano ou animal. 

 
(B) negativa, pois embora se trate de modelo de utili-

dade, suscetível de aplicação industrial, trata-se 
também de método cirúrgico baseado em teorias an-
tigas, que não apresentam nova forma ou dis-
posição. 

 
(C) positiva, pois se trata de modelo de utilidade, sus-

cetível de aplicação industrial e que apresenta nova 
forma ou disposição envolvendo ato inventivo, que, 
por sua vez, resultará em melhoria funcional no seu 
uso ou em sua implementação. 

 
(D) positiva, pois se trata de invenção que atende aos 

requisitos de novidade, havendo ainda atividade in-
ventiva e aplicação industrial. 

 
(E) negativa, pois embora se trate de invenção, com 

aplicação industrial, remete-se a teorias antigas e 
não atende aos requisitos de novidade e de ativi-
dade inventiva. 

_________________________________________________________ 
 

98. Heráclito adquiriu um aparelho televisor, marca Telefunken, 
que deveria ter 50 polegadas, constatando porém, após dez 
dias, que seu tamanho real era o de 46 polegadas. Con-
tatado o estabelecimento Ponto Morno, no qual havia 
comprado o produto, este limitou-se a oferecer a diferença 
de preço entre o televisor de 50 e o de 46 polegadas, 
afirmando que a responsabilidade não era sua e sim do 
fabricante e que oferecia aquele valor por mera liberalidade, 
mesmo porque a garantia da loja era de sete dias. Nessas 
condições, Heráclito 

 
(A) é obrigado a aceitar a oferta do Ponto Morno, aba-

tendo o preço, não por que o estabelecimento não 
seja responsável solidário e sim porque o vício era 
insignificante e correspondia a menos de 10% do 
tamanho do produto, percentual mínimo para exigir 
sua substituição. 

 
(B) não é obrigado a aceitar o abatimento proporcional 

do preço, mas por já ter passado dez dias só poderá 
exigir a substituição do produto e não a restituição 
da quantia paga, tendo em vista a garantia de sete 
dias outorgada pelo estabelecimento, que não res-
ponde solidariamente na hipótese. 

 
(C) é obrigado a aceitar a oferta do Ponto Morno, pois já 

havia sido ultrapassado o prazo de garantia fixado 
pelo estabelecimento e, a partir daí, a responsabi-
lidade é unicamente do fabricante do produto. 

 
(D) não é obrigado a aceitar o abatimento proporcional 

do preço, pois a extensão do vício compromete a 
característica esperada do produto, pelo que pode 
escolher entre substituí-lo por um aparelho de 
50 polegadas reais ou pedir a restituição imediata da 
quantia paga, monetariamente atualizada, sem pre-
juízo de eventuais perdas e danos; o prazo de ga-
rantia da loja é irrelevante, diante de sua respon-
sabilidade solidária pelo vício do bem. 

 
(E) não é obrigado a aceitar o abatimento proporcional 

do preço, mas terá que exigir a substituição do pro-
duto ou a restituição do valor pago diretamente do 
fabricante do produto, pois o estabelecimento tem 
responsabilidade meramente subsidiária na hipótese. 
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99. O banco Dinheiro Fácil e Feliz − DFF contrata com Édipo 
empréstimo em dinheiro para aquisição de um veículo, 
garantido por alienação fiduciária. Olvida-se de proceder à 
anotação do gravame no Certificado de Registro do Veí-
culo, que permanece livre e desembaraçado perante a 
autoridade de trânsito. Édipo, então, deixa de pagar o 
mútuo contratado e vende o veículo para Jocasta, que 
desconhecia o fato de que o veículo encontrava-se alie-
nado fiduciariamente. Em face disso, DFF propõe ação de 
busca e apreensão contra Édipo, mesmo porque ignorava 
a venda para Jocasta, que não lhe foi comunicada. 
Nessas condições, DFF poderá 

 
(A) cobrar de Jocasta o valor inadimplido do mútuo, em-

bora não possa apreender o veículo em sua posse, 
por sua condição de terceiro de boa-fé. 

 
(B) apreender eventualmente o veículo com Édipo, ou 

dele cobrar a inexecução contratual, mas não com 
Jocasta, por sua condição de terceiro de boa-fé, ten-
do em vista que a alienação fiduciária não foi ano-
tada no Certificado de Registro de Veículo e des-
conhecia ela o gravame sobre o bem. 

 
(C) propor a prisão civil de Édipo, por sua condição de 

depositário infiel, já que não lhe era dado transferir o 
veículo a Jocasta se o bem encontrava-se alienado 
fiduciariamente. 

 
(D) opor a busca e apreensão tanto contra Édipo como 

contra Jocasta, pois apesar da ausência de certifi-
cação do gravame esta correu o risco da aquisição 
de um veículo alienado fiduciariamente e é da natu-
reza da ação de busca e apreensão sua oponibili-
dade erga omnes. 

 
(E) anotar o gravame fiduciário tardiamente perante a 

autoridade de trânsito competente, após a proposi-
tura da ação de busca e apreensão e, somente a 
partir daí, apreender o veículo tanto com Édipo como 
com Jocasta, a quem restará voltar-se regressiva-
mente contra Édipo. 

_________________________________________________________ 
 

100. A empresa de cosméticos A Bela e a Fera − ME, cujo 
sócio majoritário é Parmênides, pede recuperação judicial, 
em razão de suas dificuldades financeiras. Parmênides re-
quer em razão disso a suspensão das execuções contra a 
empresa e também aquelas propostas contra si, na quali-
dade de avalista, alegando sua condição de sócio da pes-
soa jurídica, a atingir a universalidade das demandas que 
tenham por objeto os débitos da empresa. Deverá o Juiz 
suspender 

 
(A) as ações contra a empresa mas, no tocante ao 

avalista, fazê-lo apenas pelo prazo de cento e 
oitenta dias, findo os quais a execução poderá 
prosseguir somente contra o avalista, se até lá não 
for deferido o plano de recuperação judicial. 

 
(B) as ações contra a empresa e extinguir as ações 

contra o avalista, tendo em vista a perda de seu 
objeto, uma vez que a garantia tornou-se ineficaz 
com o deferimento do pedido de recuperação 
judicial, sujeito a normas de regência próprias. 

 
(C) as ações contra a empresa, mas não as execuções 

em curso relativamente ao avalista, haja vista a au-
tonomia do aval e a norma legal de que os credores 
do devedor em recuperação judicial conservam seus 
direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores 
e obrigados de regresso. 

 
(D) as ações contra a empresa e também contra o 

avalista, pela universalidade dos débitos, que devem 
ser habilitados e julgados somente pelo juízo 
falimentar. 

 
(E) somente as ações relativas a débitos vencidos por 

ocasião do pedido de recuperação judicial, tanto 
contra a empresa como contra o avalista, excluindo 
os débitos posteriores, em relação aos quais poderá 
haver o ajuizamento das execuções. 
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